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A P R E S E N T A Ç Ã O 

A produção científica do Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano e Regional (IPPUR) incluída no presente número dos Cadernos 

PUR/UFRJ encontra-se referida a 1988. Assim, a edição dos Cadernos 

PUR/UFRJ v. 3 n5 1 expressa a busca da superação da descontinuidade 

que tem limitado o esforço editorial realizado pelo Instituto e, a 

consolidação de condições prévias indispensáveis a um projeto mais am-

bicioso de divulgação científica. 

Este volume inclui artigos com posições teóricas e metodológi-

cas diversas e, ainda, com distintos procedimentos de pesquisa e bases 

documentais. Procuramos contribuir, com esta seleção, para o reconhe-

cimento do grau de complexidade e maturidade atingido pela produção 

acadêmica da área de planejamento urbano e regional. São temas deste 

volume: Lutas Sociais e Reivindicação Populares; Políticas Públicas; 

Uso do Solo Urbano e Atuação do Capital Imobiliário. 

Acreditamos que estes temas e a maneira como foram tratados pe-

los autores tenham permitido um registro estimulante de prática de en-

sino e pesquisa do IPPUR. 

A Comissão Editorial 
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D A M O B I L I Z A Ç Ã O P A R A O T R A B A L H O À 
P O L Í T I C A S O C I A L - UMA R E F L E X Ã O 
A C E R C A D A E V O L U C S O D A S P O L Í T I C A S 

D E L O C A L I Z A Ç Ã O DA P O P U L A Ç Ã O 

Carlos B. Vainer 

Professor do IPPUR/UFRJ 

'(...) parcela razoável de migrantes desiludidos por constantes 

frustrações recorre à Comissão Pastoral da Terra (CPI) para en-

contrar a solução de seus anseios. Esta, quando bem orientada, 

consegue promover a correta integração do trabalhador, amparan-

do-o, defendendo-o contra injustiças e contra a exploração 

(...). Lamentavelmente, alguns bispos extremistas com delibera-

da má fé ou sendo usados em sua ingenuidade, inoculam o ódio no 

coração dos humildes, que os procuram es vulnerável situação de 

desespero, estimulando uma ação política que leva invariavel-

mente à luta de classes (...). Por tudo isso, fazem-se neces-

sárias urgentes providências por parte do governo no sentido de 

orientar o migrante, não o deixando à própria sorte. A mobili-

zação conjunta de governo e iniciativa privada poderia promover 

um centro de recebimento e encaminhamento do migrante, através 

de segmentos do exército, federações, associações de classe e 

outros (...)' (Jeremias Lunardelli Neto, Presidente da Associa-

ção dos Empresários da Amazônia; '0 Migrante na Amazônia", in 

Jornal do Brasil, 23/10/84). 

'(...) a necessidade de evitar o êxodo no campo e reverter a 

corrente migratória, no sentido da zona urbana para a zona ru-

ral, é um dos imperativos da Segurança Interna' (General de 

Brigada Rubens Dayma Denys, Secretário-Geral do Conselho de Se-

gurança Nacional; Exposição de Motivos n5 021/85, aprovada pelo 

Presidente José Sarne^ e« H/«?/85). 
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"PAÍS H50 TEM LUGAR PARA HIGRANTES. De todos os pontos do país 

estão partindo levas de brasileiros, atrás de casa e trabalho, 

mas dificilmente eles serão bem recebidos ei algus lugar (...). 

Até Rondônia, que já foi eldorado, gastou este ano Czí 2 mi-

lhões eu passagens para devolver os retirantes às suas regiões. 

São Paulo, o uais frequente ponto final dessas viagens receberá 

só este ano 500 mil brasileiros (...). O fantasma de abril de 

1983 - quando a cidade viveu u» dos seus piores momentos com 

saquís e quebra-quebra - começa a voltar (...). Durante o úl-

timo fim de semana, só na Zona Leste da cidade, seis supermer-

cados foram saqueados' (Jornal do Brasil, página, 12/07/87). 

Introdução 

Quando se intensifica» as invasões na periferia de São Paulo e 

vêm à luz do dia as guerras de quadrilhas nas favelas cariocas, quando 

recrudesce o desemprego, sucedem-se monotamente, na imprensa e ei de-

clarações oficiais, as críticas à nossa "macrocefalia urbana' e aos 

exagerados fluxos migratórios que se dirigem às grandes cidades. 

Quando os senrterra se mobilizam no Rio Grande do Sul, aponta-se como 

solução seu "reassentamento" na Amazônia, onde poderão 'refazer a vi-

da". Diante da multiplicação de saques promovidos pelos 'flagelados 

da seca', propugna-se o deslocamento de nordestinos para regiões menos 

castigadas pela natureza. Face ao aguçamento dos choques nas frontei-

ras agrícolas, clama-se por uma ação que controle e regule as «assas 

de migrantes que buscas o Eldorado. Na implantação de grandes barra-

gens, planeja-se e executa-se o deslocamento forçado de milhares de 

famílias. Quando os interesses mineradores esbarram nos limites dos 

territórios indígenas, sugere-se que a má localização das reservas 

constitui obstáculo à utilização produtiva de recursos naturais indis-

pensáveis ao desenvolvimento. 

Em difer
ç n
t

e s
 circunstâncias, frente às «ais variadas formas 

assumidas pelos conflitos sociais, a localização e o deslocamento es-
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pacial de populações parece» fornecer una chave capar de equacionar e 

resolver tensões que se manifestam. Tudo se passa como se uma parcela 

cada vez maior dos brasileiros estivesse no lugar errado, dirigindo-se 

para regiões que não deveriam buscar, estabelecendo-se em áreas inade-

quadas - "saturadas". Deste diagnóstico, típico de um certo senso co-

mum - bom senso? - mais ou menos generalizado, decorre uma proposta 

terapêutica: o Estado deve intervir para relocaüzar pessoas, reorien-

tar fluxos, enfim, "racionalizar" nossa organização espacial. Ordenar 

o território, isto é, dispor a população es ordem no território. 

Políticas de organização territorial, políticas de localização 

da população, políticas migratórias: a relação população-território 

evidencia-se como campo e objeto de intervenção estatal. 

Mas a verdade é que o Estado brasileiro tem uma longa história 

de ação neste terreno. Desde que se anunciou a inevitabilidade da 

abolição da escravidão, desde que se abriu a transição para o trabalho 

livre, o Estado,.apesar de sua profissão de fé liberal, investiu fir-

memente na área da gestão de fluxos e localização de populações, com 

uma decidida política de recrutamento, seleção, transporte e 'assenta-

mento' de imigrantes. A dimensão da ação do Estado, assim como a pre-

sença de um subsídio governamental à imigração, permitem sugerir, in-

clusive, que foi este um dos atos fundadores da modernidade deste Es-

tado (1). 

A partir de então, acumulou-se enorme experiência de interven-

ção dos processos de localização de populações, um extraordinário 

"kno«-how" de controle territorial dos trabalhadores. Hospedarias de 

imigrantes, centros de triagem e encaminhamento de migrantes, Marcha 

para Oeste, Batalha da Borracha, políticas de colonização, deslocamen-

tos maciços e planejados de populações, eis alguns dos episódios desta 

história. Políticas populacionais, sem dúvida, mas também políticas 

territoriais; isto é, discursos e ações que, de maneira mais ou menos 

clara, acionam concepções acerca da qualidade e quantidade da popula-

ção, acerca do significado e função do território. 

Não pretendemos, neste pequeno artigo, reconstituir esta histó-

ria (2)i nosso objetivo é bem mais modesto: buscar alguns marcos e re-

ferências que possam subsidiar uma reflexão sobre o que se passa nessa 

vertente do que, seguindo uma certa tradição conceituai discutível, 
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vent sendo chamado de "políticas públicas' 

Espaço Vazio e Mobilização para o Trabalho 

A primeira constatação que se impõe a partir de uma perspectiva 

histórica é a da alteração, extremamente rápida, nos conceitos aciona-

dos pelo Estado. Há menos de 40 anos, o país era visto coio consti-

tuído essencialmente por um enorme espaço vazio. A construção da na-

cional idade, nesta visão, impliçava na ocupação/valorização do terri-

tório. Até o início dos anos 50, em certa medida, ainda ecoava entre 

as elites políticas e intelectuais o diagnóstico produzido, no início 

do século, por Alberto Torres: 

"Assim coso tivemos governo antes de ter povo - Tomé de Souza 

chegou praticamente antes de qualquer realidade demográfica 

consistente, assim como surgiu a chefia do Estado antes de 

qualquer órgão de Estado (...) assim fixamos os limites de nos-

so território antes de ocupá-lo: tivesos território nacional 

antes de habitantes para ele. Isto foi, convém reconhecer, uma 

grande ousadia de nossos antepassados. Mas complica um pouco 

nossos problemas" (TORRES, 1978, p. 53). 

A palavra-de-ordem de levar as fronteiras demográficas e econô-

micas até as fronteiras políticas quase sempre conduzia à convicção de 

que a ocupação do território dependia do povoamento, e este, por sua 

vez, da imigração. Dessa maneira, o pensamento geopolítico nacional 

se harmonizava com as preocupações mais pragmáticas e os reclamos da 

cafeicultura paulista, que pedia braços - adestrados, disciplinados, 

sempre que possível brancos. Meio século após a abolição, o presiden-

te da Sociedade Nacional da Agricultura, Antonio Queiroz Telles, in-

sistia num discurso que veio à luz na segunda metade do século XIX: 

"Não há dúvida, pois, de que São Paulo (...) precisa de qui-
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nhentos mil (imigrantes - C.V.), vindos parceladamente es levas 

de cem mil por ano, dentro de um lustro. Em seguida, outro 

tanto, nas nessas proporções ou talvez maiores, atendendo-se ao 

fato de serem agricultores e constituídos em famílias' (TELLES, 

1846, P. 752). 

E em í949, abrindo os trabalhos da I Conferência Brasileira de 

Imigração e Colonização, o presidente do Conselho de Imigração e Colo-

nização, Ministro Jorge Latour, declarava: 

'São meus votos os de que nesta assembléia se firme a idéia pa-

ra ser propagada, de que o Brasil deseja tonificar-se, erguer-

se com o sangue europeu' (flpud. C.I.C., 1949). 

Não bastava, no entanto, selecionar, recrutar, transportar e 

recepcionar os imigrantes ... era necessário localizá-los. E não fal-

tara» discussões e diretrizes a respeito. Por um lado, estabeleceu-

se, a partir da Constituição de 1934, consenso quanto a impedir a for-

•ação dos então chamados "fcastos ethnicos', como aqueles que terias 

surgido nas zonas coloniais do sul. Tratava se de ter uma política 

ativa de 'assisilação" dos estrangeiros (3), e a legislação vai fixar 

um limite máximo à concentração de imigrantes da mesma nacionalidade. 

Por outro lado, assistir-se-á a um enome esforço para formular as ba-

ses 'científicas' de usa política de localização de estrangeiros: 

'De que serviria saber, com efeito, que o tipo branco é aclisá-

vel na região tropical de nosso país, se este conhecimento não 

nos daria nenhum critério seguro para distribuirmos pelas nos-

sas várias regiões climáticas as diversas etnias imigrantes ou 

os tipos antropológicos que elas nos trazem" (VIANNft, 1934, p. 

80). 

'O que nós desejamos - os que investigamos, coso antropo-socio-

logistas, como bio-sociologistas, como antropo-geografistas, 

como demologÍ5tas e desografistas, os problemas da raça - é que 

os nossos antropometristas e biometristas não dispersem seus 
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esforços e orientei suas pesquisas no sentido de nos dar as ba-

ses científicas para a solução de alguns problemas «ais urgen-

tes e imperativos, como os que se prendem à formação de nossa 

nacional idade no seu aspecto quantitativo e qualitativo. Por 

exemplo: o problema da mestiçagem das raças. Ou o da seleção 

eugênica da imigração. Ou o da distribuição racional das et-

nias arianas segundo o critério de sua maior ou menor adaptabi-

lidade às diversas zonas do país' (idem, ibidem, p. 89). 

Sempre muito pragmáticos, e sem sentirem necessidade de recor-

rer à coorte de especialistas aciaa citados, os paulistas encontram 

com facilidade as razoes que justificam localizar os imigrantes nas 

fazendas de café: 

'A imigração rural que São Paulo precisa e deve realizar, de 

início, um estágio indispensável, durante alguns anos, nas fa-

zendas de café (...) onde os imigrantes se aclimatarão às con-

dições de vida e de trabalho do país' (TELLES, 1946, p. 753) 

(4). 

E o nacional? E aqueles que 'apesar de toda a sua energia e 

heroísmo, não resolvem o problema do progresso econômico do Brasil"? 

(NEIVA, 1949, p. 227). E aquele 'homem livre vivendo 'au jour le 

jour', como dizem os franceses, ou 'van der Hand in der Mund', como 

dizem os alemães, ou mesmo 'ao Deus dará', como nós dizemos'? (ROQUET-

TE PINTO, 1933, p. 19). Coiso evitar que seja mal recebido nas "re-

giões em que os colonos trabalham a horas certas e paga» «ulta para 

mudar de fazenda"? (idem, ibidem, p. 19). 

Uma coisa é certa: ele 'não se adapta ao trabalho extenuante 

das nossas culturas" (LOBO, 1935, p. 97). hesmo seus maiores defenso-

res concordarão que não se pode 'esperar qualquer transforeação nos 

seus hábitos de trabalho incerto e indisciplinado" (ROQUETTE PINTO, 

1933, p. 20). A única saída é, pois, educá-lo para o trabalho: 

'Algumas colônias bem organizadas e bem localizadas poderia» 

preparar para a atividade sistemática necessária os que preci-

sam emigrar ou »esmo os que terão que praticar a cultura de ir-
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rigação" <idem, ibidem, p. 20). 

Assiste-se ao progressivo surgimento, eu noae da defesa do tra-

balhador nacional, de uma politica de colonização co» brasileiros, cu-

ja concepção era a de um verdadeiro aldeamento da população nativa 

dispersa cora vistas a sua educação para o trabalho. Exemplar, mas nem 

de longe extraordinário, é o projeto de núcleos em áreas irrigadas, 

que deveriam transformar nordestinos errantes em colonos irrigantes. 

"0 colono irrigante precisa ser moldado, trabalhado, formado 

nas minúcias de qualidades morais e nos conhecimentos técnicos 

para a nova vida. 0 posto deve ser a verdadeira escola profis-

sional agrícola, o quartel da disciplina do trabalho e a igreja 

da formação espiritual capaz de transformar o elemento inútil -

flagelado - ei célula produtiva - colono irrigante" (DUQUE, 

1939, p. 155). 

Também as colônias agrícolas nacionais, parte do grande projeto 

de Marcha para o Oeste lançado por Vargas, deveriam transformar as 

•assas nômades, deseducadas, inconstantes, em verdadeiros 'exércitos 

do trabalho ... incutindo-lhes hábitos de atividade e de economia' 

(DIP, 1941, p. 9). Caberia a estas colônias, ao mesmo tempo que a 

ocupação/valorização do território, a "valorização do capital humano", 

suposto que: 

"a medida da utilidade social do homem é dada pela sua capaci-

dade de produção" (idem, ibidem, p. 9). 

Não surpreende que estas verdadeiras instituições disciplinares 

tenham levado o insuspeito Uaibel a registrar: 

'Ao entrar-se na Colônia compreende-se desde o primeiro momento 

que aqui é uma área de vida planejada e controlada" (UAIBEL, 

1979, P. 173). 

Política eugênica, política imigratória, política migratória, 
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política de defesa do trabalhador nacional, marcha para oeste, dife-

rentes denominações e facetas de um amplo esforço de mobilização de 

populações - nacionais e estrangeiras - para o trabalho. Controle da 

população, controle do território, tratava-se de produzir trabalhado-

res, localizados adequadamente: o nacional educado para o trabalho 

produtivo, o estrangeiro educado para a nacionalidade (5). 

A Gestio Regional dos Excedentes 

Os anos 50 e 60 verão um país profundamente transformado. E a 

concepção de que o Brasil era um imenso território vazio, cuja popula-

ção estava por ser constituída e conformada, é superada pela imagem de 

um país em que coexistem espaços cheios e espaços vazios. A progres-

siva emergência da questão agrária e sua fusão/subordinação à questão 

regional (Nordeste) vão suscitar a elaboração de uma nova equação po-

pulação-território e uma nova solução, sob o formato do planejamento 

regional. 

Camargo observou, com pertinência, que o "problema regional' e 

a legitimação do planejamento regional representaram uma maneira de 

contornar a questão agrária: 

"(...) deslocando o centro das atenções do Estatuto do Traba-

lhador Rural para a SUDENE, acoberta-se, a nível governamental, 

a moderação reformista, contornando os conflitos de classe que, 

aqui e ali, afloram no campo. Diluindo-os em um todo maior, 

desloca-se a questão, real, da disparidade das classes para o 

plano, também real, da disparidade regional, diante da qual o 

Estado será, mais comodamente, o natural mediador" (CAMARGO, 

1981, P. Í61) (6). 

Essa transfiguração da 'questão agrária" em 'questão Nordeste' 

não foi nem pacífica, nem linear. Se nos debruçarmos sobre os docu-

mentos da época, verificaremos que o destino a ser dado à população 
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nordestina dividia claramente os campos entre os que afirmavam a pri-

mazia da questão agrária, defesa da permanência dos nordestinos no 

Nordeste; entre os que se alinhavam pelo desenvolvimento/planejamento 

regional, convicção de que a migração, já em curso, não apenas era 

inexorável, como, mais que isso, deveria ser estimulada e organizada. 

Assim, e» seu famoso relatório, o Grupo de Trabalho para o De-

senvolvimento Econômico do Nordeste recomenda que se considere 

'de imediato a viabilidade de promover uma corrente imigratória 

organizada em direção ao interior maranhense e goiano e a ou-

tras regiões da periferia do Polígono, onde já exista ou esteja 

em construção uma infra-estrutura de estradas. 0 Governo terá 

como tarefa delimitar as regiões onde conviria abrir uma frente 

de imigração nordestina, indicar os tipos de unidade produtiva 

agropecuária recomendáveis (...), estimar os custos de transla-

do e de instalação dessa população, indicar o tipo de assistên-

cia técnica e financeira que deverá ser proporcionada à mesma, 

sugerir as culturas que devem ser fomentadas, indicar a forma 

de comercialização recomendável (...), estudar os mercados po-

tenciais e sugerir as linhas de política de garantia de preços 

(...) o objetivo último que se tem em vista é transferir da re-

gião semi-árida algumas centenas de milhares de pessoas, criar 

nessa região uma economia com menor potencial demográfico e 

mais elevado nível de produtividade, e deslocar a fronteira 

agrícola do Nordeste" (GTDN, 195?, p. 85). 

Este deslocamento planejado, esta gestão regional de população 

se explicita claramente como mecanismo de controle político e social 

em texto da Procuradoria Geral da República, reproduzido no primeiro 

número do Boletim Econômico da SUDFNE: 

"A crescente pressão demográfica que se constata no Nordeste 

tem suscitado problemas sociais e políticos de suma gravidade 

que podem ser sintetizados nos seguintes fatos: a) clima geral 

de insatisfação; b) criação de ressentimentos em relação às 

áreas mais desenvolvidas do país; c) aparecimento de associa-
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ções camponesas com vistas a resolver o problema imediato do 

acesso à terra' (Apud. OLIVEIRA, 1981, p. 114). 

A esta altura, como é sabido, já de longa data vem crescendo o 

movimento de nordestinos que se desloca», seja para o Sul, seja para a 

Amazônia. Trata-se, pois, tão somente, de acelerar e organizar a re-

distribuição em marcha, dessa porque São Paulo, que não podia parar, 

já havia descoberto que os nordestinos podem ser disciplinados para o 

trabalho no trabalho... e na velha Hospedaria de Imigrantes ecoam no-

vos sotaques. 

A extraordinária mobilização de populações é olhada, nesta épo-

ca, com grande otimismo. 0 «odeio desenvolvisentista conforta-se 

frente a uma realidade em profunda transformação, frente às multidões 

que abandona» os campos atrasados para se engajarem na corrente do 

progresso urbano-indastrial. 0 enxugamento demográfico do campo cria-

ria as condições para sua modernização, eliminando o sub-emprego rural 

e tornando o trabalhador «ais prcdütivo e valorizado; por outro lado, 

forneceria os braços necessários à grandiosa tarefa da industrializa-

ção. 

'A introdução de técnicas »ais aprimoradas de lavoura e pecuá-

ria (...) conduzem a melhores safras e tende» a reduzir o volu-

me de são-de-obra correspondente a uma determinada produção. 

Cria-se em consequência, ura excedente de população, que fica 

disponível para outras atividades. Só a industrialização pode-

rá absorver esse excedente, proporeionando-lhe trabalho e novas 

oportunidades para »elhoria de seu padrão de vida. 0 êxodo ru-

ral será. um sintoma de progresso se tiver couo causa real um 

aumento da produtividade da agricultura, paralelo a uia demanda 

correspondente de trabalho nas indústrias e serviços urbanos" 

(KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 1955, p. 125). 

A reforma agrária poderia ter »odificado os rumos deste proces-

so? É provável, aas ela foi derrotada. Agora, sobretudo após 64, cosi 

o estabelecisento da pax agraria latifundiária, o planejamento regio-

nal vai se encarregar de preparar a passagem a um território nacional 
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integrado, funcionalizado, submetido a uma centralização doravante in-

discutível, a uma hegemonia política, econômica e cultural inquestio-

nável . 

Que determinadas parcelas da população tenham se tornado exce-

dentárias, que o campo e o Nordeste sejam reconhecidos como territó-

rios superpovoados, que, mais do que tudo, a produção de excedentários 

seja explicitamente apresentada como objetivo de política, tudo isso 

não é senão a prova de que o capital integrou e submeteu populações e 

território a sua lógica. Longo caminho já foi percorrida desde os 

anos 30, e mesmo do não tão distante pós-guerra. 

Integração Nacional e Mobilização do Território 

Com a questão agrária 'resolvida' (pax agrária + modernização), 

e tendo o planejamento regional realizado sua tarefa histórica (7), 

impõe-se o planejamento territorial global, com seu conhecido lema: 

"integração nacional", fio invés de um olhar em que as diferenças re-

gionais são focalizadas a partir (de dentro) das regiões, um olhar de 

conjunto, em que a totalidade (hierarquizada) se impõe às particulari-

dades. 0 território vai ser 1?) analiticamente decomposto, e 2?) 

funcionalmente recomposto e mobilizado. 

A centralização e o paulatino esvaziamento das agências regio-

nais de planejamento são sinal do que está ocorrendo. Do centro ema-

nam políticas de criação de poios, regiões-programas, grandes projetos 

que vão redefinir a ocupação/utilização do espaço. As instâncias go-

vernamentais formalmente competentes para estabelecer as diretrizes do 

ordenamento territorial não estão mais capacitadas para encarnar e 

viabilizar o novo formato de intervenção. E as decisões estratégicas, 

com real impacto, passam à órbita das grandes agências setoriais na-

cionais (estatais - Eletrobrás, Petrobrás, Vale do Rio Doce - ou pri-

vadas). 

Agora, a ocupação do território não mais estará associada à 

ocupação produtiva da população. 'Et pour cause": o território é cap-
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turado diretamente e mobilizado, quase sem mediações, na esfera da va-

lor ização do capital. 

A população continua sendo Bobi1izada, «uitas vezes de for»a 

violenta. Mas o sentido desta mobilização não é mais o mesmo. Hão se 

trata mais de agrupar populações para levá-las ao trabalho. Nem se 

trata, apenas, de liberar os trabalhadores de seus laços com "espaços 

tradicionais' e, desta forma, gerar uma força de trabalho 

circulante/móvel apta a se oferecer onde necessário. Trata-se, isso 

si», de liberar o espaço da população que o ocupa/imóbiliza/bloqueia, 

que o inviabiliza economicamente. De "recursos humanos" a serem valo-

rizados, a população vai progressivamente sendo transformada em custo 

a ser contabilizado - basta ver os estudos para implantação dos gran-

des projetos, que contemplam sempre uma rubrica de despesa que poderia 

ser chamada de 'limpeza de terreno". 

é importante destacar que nesta nova etapa, as escalas em que 

são concebidas as intervenções espaciais não têm nenhuma relação com a 

escala da vida concreta das pessoas. E os fluxos migratórios decorrei 

cada vez mais de decisões territoriais globais, totais, nacionais 

(quando não internacionais), tornando definitivamente anacrônicos nos-

sos «althusianos que ainda trabalham com noções como "excedentes demo-

gráficos estruturais". 

Um belo dia, o colono gaúcho do Alto Uruguai descobre que o Es-

tudo do Inventário Hidroenergético da Bacia do Rio Uruguai, baseado no 

levantamento encomendado em í969 à Canambra Engineering Consultant Li-

mited, fez dele um excedentário. Estão previstas 22 barragens. Está 

programado seu deslocamento. 

Tomemos a barragem de Hachadinho: 

"Com a construção da barragei serão inundados 23.400 ha de ter-

ra at ingindo parcialmente 16 municípios, dos quais Barracão, 

Esmeralda, Guarama, Getúlio Vargas, hachadinho, Mareeiino Ra-

mos, Maximiliano de Almeida, Pai« Filho, Sananduva, São José do 

Ouro e Viadutos estão situados no Estado do Rio Grande do Sul, 

e Anita Garibaldi, Campos Novos, Capinzal e Piratuva no Estado 

de Santa Catarina. A formação do reservatório co» 270 quilôme-

tros quadrados, implicará na inundação do distrito de Carlos 
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Gomes (município de Viadutos) e de cerca de povoados e no 

deslocamento de íí.209 pessoas. Também será atingido o posto 

Indígena Ligeiro (município de Tapeja.ra), habitado pelos Kai-

gang (Grupo Gê)' (SIGAUD, Í986, p. 6?). 

A história de Hachadinho será a mesma de Itaipu, Sobradinho, 

Itaparica, Passo Real
7

 é cedo para dizer, tanto mais que a população 

luta. para. impedir que uma lógica espacial que em tudo lhe é estranha 

se imponha, subverta seu espaço e sua vida. Sob o lema "águas para a 

vida e não para. a morte", 20 mil pessoas manifestas contra a. constru-

ção das barragens, contra o segredo que cerca as decisões a este res-

peito, e denunciais: 

'uma violência, um dilúvio de águas para a sorte (...) Mas essa 

catástrofe acontece unicamente porque os grandes grupos econô-

micos, por interesses gananciosos, simplesmente resolveram di-

vidir a América do Sul, em três grandes regiões (...) é onde 

querem colocar suas grandes indústrias modernas, especialmente 

as agroindústrias (...)" (Comissão Regional de Atingidos por 

Barragens. Apud SIGAUD, í?86, p. 84). 

Coso estamos longe daquela harmoniosa complementaridade entre 

deslocamento de populações rurais e industrialização! E «ais longe 

ainda daquelas políticas que tudo fizeram para trazer os pais e avós 

destes colonos para o Brasil, para ocuparem território, para se inte-

grarem a usa nova nacionalidade! 

Este é apenas us exemplo, dentre muitos que se poderiam encon-

trar. 0 controle territorial de populações tende progressivamente a 

visar a desocupação - e não a ocupação - do território. Deslocar, di-

recionar, levar de um canto a outro, gerindo e neutralizando tensões. 

A população errante de sertanejos que se recusavam ao 'trabalho exte-

nuante das nossas culturas* não existe mais; em seu lugar, uma popula-

ção de trabalhadores errantes que buscam extenuantemente um lugar no 

território. 

Controle espacial concebido e implementado numa escala quase 

inaccessível, segundo uma lógica es tudo estranha e indiferente às 
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realidades regionais e locais. Expropriação espacial plenamente con-

sumada... não fora a resistência, a vontade de ficar, a luta para não 

ser capturado por "providências do Governo, no sentido de orientar o 

migrante não o deixando à própria sorte", a decisão de invadir e acam-

par. 

Frente à política da mobi1ização forçada, a possibilidade da 

mobilização em torno a uma política de autoeobi 1 idade (ou contra-mo-

bilidade). Ao fazer do espaço e da mobilização espacial objetos de 

política, o,Estado faz, inevitavelmente, do espaço e seu controle ob-

jetos de luta. 

Políticas Higratórias e Políticas Sociais 

As políticas e práticas de mobilização de populações transfor-

maram as populações nômades que circulavam "improdutivamente" por um 

território 'vazio' em infantaria ligeira (excedentária) do capital. 

Na aparência, o mesmo nomadismoi na verdade, duas lógicas espaciais 

antagônicas. Antes, uma circulação que ocorria fora da esfera da va-

lorização (do território, do trabalho, do capital); agora, uma circu-

lação que, embora submetida, ou melhor, porque submetida à lógica que 

impera nesta esfera, não pode levar a lugar nenhum. 

0 mito desenvolvimentista, constantemente alimentado pelo Esta-

do, e muitas vezes por uma intelectualidade modernizadora, se dissol-

ve: o desenvolvimento não integra os "marginais", simplesmente redefi-

ne a natureza e forma da "marginalização". 

Nesse contexto, as políticas sociais aparecem como o ersatz de 

um projeto integrador que não se realizou. É a própriaa modernidade 

instaurada que cobra a 'dívida social', isto é, impõe políticas com-

pensatórias que financiem e amenizem as novas formas de marginaliza-

ção. Desta forma, também, de maneira substantiva e imediata, a popu-

lação se transforma em 'custo social". No âmbito do Estado se discute 

que parcela de recursos será consagrada ao desenvolvimento, que parce-

la será destinadda ao "social", a derrubar de uma vez por todas a pu-
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dica folha de parreira que escondia o trágico divórcio entre desenvol-

vimento e bem-estar social. 

No que se refere às políticas de localização de população, elas 

se distanciaram definitivamente de suas origens, em que se afirmavam 

como mecanismos de mobilização do trabalho. Certamente que o discurso 

continua falando da diminuição dos desequilíbrios regioanis, da racio-

nalização da distribuição da população, mas o que temos, de fato, é a 

gestão territorial dos excedentes. 

0 discurso épico da marcha para oeste se esvaiu. 0 aceno espe-

rançoso do desenvolvimento econômico claudica. Neste quadro, as polí-

ticas migratórias e de localização de populações aparecem, cada vez 

mais, como Política (pernitimo-nos o P maiúsculo)i e, como é comum em 

nossa sociedade, a Política se faz inúmeras vezes, polícia. 

Até que ponto políticas sociais ativas poderiam neutralizar e 

inverter esta lógica de confronto e da violência que começa a se re-

produzir em todos os espaços' Até que ponto seriam capazes de blo-

quear u* processo que aponta para a possibilidade de uma crítica glo-

bal à lógica espacial dominante
7 

Eis aí perguntas que não nos arriscamos a responder. Eis per-

guntas que não podem ser respondidas sem uma discussão profunda acerca 

do sentido e eficácia das políticas sociais compensatórias. Foucault 

nos diz de como o home» ocidental aprendeu 'pouco a pouco o que signi-

fica ser ui espécie viva num mundo vivo, ter um corpo, condições de 

existência, probabilidade de vida, ter uma saúde individual e coleti-

va, forças que se pode modificar e um espaço onde se as pode repartir 

de maneira ótima" (FOUCAULT, 1976, p. 187). E quando, aparentemente, 

não há «ais espaço onde repartir os homens? 
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N O T A S 

(1) Warren Dean chamou a atenção para a importância do subsídio ao 

afirmar: 

'Qualquer cálculo da viabilidade do sistema da grande lavoura de-

pois da abolição da escravatura deve partir desse fato espantoso: 

não foi ela que pagou pela substituição de braços, e sia a popula-

ção intejra, inclusive os libertos" (DEAN, Í977, p. 152). 

(2) A recuperação histórica e análise da intervenção do Estado no pro-

cesso de produção da mobilidade espacial do trabalho vem sendo ob-

jeto de uma pesquisa desenvolvida no Instituto de Pesquisa e Pla-

nejamento Urbano e Regional (IPPUR/UFRJ), com apoio da FINEP. Sob 

a coordenação do autor, Pablo Benetti, Vania Ramos de Azevedo, He-

lion Póvoa Neto e Frederico Guilherme Bandeira de Araújo consti-

tuem uma equipe que teve enorme importância na coleta de informa-

ções e na elaboração das idéias aqui expressas. Como de praxe, 

cabe registrar nossa inteira responsabilidade individual por este 

texto e suas incorreções. 

(3) Na exposição de motivos com que apresenta ao Ministro do Trabalho, 

Indústria e Comércio o ante-projeto elaborado pela comissão encar-

regada de propor a regulamentação dos dispositivos constitucionais 

referentes à iaigração, Oliveira Vianna combate duramente "o libe-

ralismo da velha constituição e das nossas leis de imigração e co-

lonização" e afirma: 

"0 problema da integração do colono na nossa sociedade, a sua in-

corporação à nacionalidade como elemento plástico e constitutivo, 

bem como o problema da sua nacionalização, da sua abrasileiração, 

identificando-o com os ideais e tendências de nossa civilização, 

nada disto nos preocupava" (VIANNA, in H.T.I.C., 1936, p. DVIII). 

(4) Para mostrar a extraordinária longevidade deste tipo de postura, 

basta citar a manifestação de outro prócer paulista, aeio século 

antes: 
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"A experiência demonstra, pelo menos na província de São Paulo, 

que a localização dos imigrantes nas fazendas é o melhor sistema, 

pois após três ou quatro anos, a família assim colocada, se é só-

bria e laboriosa, terá acumulado um pecúlio suficiente para a com-

pra de uma terra, onde seu trabalho será tanto mais frutífero que 

ele já estaria aclimatado, conhecerá a língua nacional e terá ad-

quirido as noções especiais necessárias à agricultura, que não vêm 

senão da prática e são tão diferentes na Europa e no Brasil' (An-

tônio Prado, discurso no Senado, em 1888. Apud. MARTINS, 1773, P. 
110). 

(5) Já em 1906, Silvio Romero propugnava a mobilização do "enorme pro-

letariado nacional": 

'posto ao lado do estrangeiro para educar-se com ele no trabalho e 

o ir abrasileirando' (ROMERO, 1906, p. 51). 

(6) Hais ou menos no mesmo sentido aponta Medeiros: 

"(...) foi justamente nesse período que se intensificaram as con-

dições que aceleraram o processo de expulsão do campesinato e que 

o movimento camponês se consolidou em diferentes estruturas orga-

nizativas. Com o desenvolvimento das lutas sociais no campo, a 

questão começou a tomar seus contornos mais característicos, colo-

cando ei jogo o pacto político vigente. Nesse contexto, intensi-

ficaram-se os debates sobre a questão ao nível das classes domi-

nantes, num esforço de responder não mais em termos retóricos, mas 

sim concretamente, à incipiente estruturação de novas propostas 

que poderiam romper radicalmente com as relações de poder dominan-

tes. A primeira resposta a esse fato foi a criação da SUDENE. No 

final do governo Kubitschek, a questão agrária era transformada na 

Questão Nordeste. Buscava-se, assim, matizá-la regionalmente, 

criar condições de resolvê-la tecnicamente. 0 problema, que era 

de confronto de classes, aparecia como um desequilíbrio regional" 

(MEDEIROS, 1982, p. 109). 

(7) Francisco de Oliveira mostra como o planejamento regional e a SU-

DENE foram mecanismos que desarticularam padrões que configuravam 
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a região "fechada" (OLIVEIRA, 1981). 
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F L U T U A Ç Õ E S NA A T I V I D A D E E V A R I A Ç Õ E S 
N O S C O M P O N E N T E S DO P R E Ç O F I N A L DO 

I M Ó V E L 

Marti» Oscar Smolka 

Professor do IPPUR/UFRJ 

Introdução 

Neste texto examinaremos o comportamento ao longo do ciclo imo-

biliário, dos principais componentes que entra» na fornação do preço 

final dos inoveis. COMO ficará claro na discussão, ne» sempre será 

possível estabelecer de modo inequívoco a direção das variações destes 

preços ou custos, uma vez que estão sujeitos a determinações bem co»-

plexas. Ou seja, de uma maneira geral uma força responde por suas va-

riações, forças estas nem sempre independentes ou convergentes. Daí 

que, procuramos aqui, apontar apenas algumas das tendências mais sig-

nificativas para cada u» destes componentes, cosiderados num contexto 

isolado dos de»ais e num alto nível de abstração. Deste 'experimento", 

contudo, será possível extrair algu»as indicações importantes e subs-

tanciais para uma eventual avaliação empírica da realidade. 

I. 0 Preço do Terreno 

Diz-se e» geral que o preço do terreno depende essencialmente 

da procura, uma vez que a oferta é tida como bastante inelástica. 

Assim, a princípio o preço do terreno tenderia a variar com o nível de 

atividade imobiliária. No entanto, dois qualificativos se impõem. A 
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demanda por terrenos pode variar no tempo tanto conforme a expectativa 

futura de preços neste mercado (especulações), quanto ei função das 

características da atividade imobiliária. Sobre este último ponto ob-

servamos que uma maior verticalização permite que, para um mesmo nível 

de atividade (medida pelo número de unidades habitacionais produzi-

das), a procura por terrenos pressionem menos a oferta do que no caso 

de que toda edificação constituísse em unidades unifaailiares. 

huit,o embora parcela considerável da valorização imobiliária 

possa ser atribuída ao deslocamento dos gradientes de preço de terre-

no, decorrentes do intenso crescimento urbanoi isto em si não é sufi-

ciente como explicação. Com efeito, o Eâiltia de ocupação do solo urba-

no assume também considerável - senão maior - importância. Neste sen-

tido, sugerimos que a valorização imobiliária está associada a própria 

lógica de atuação dos incorporadores. Estes ao privilegiar um segmento 

superior do mercado, reforçando a segregação social no espaço, ampliam 

a diferenciação intra-urbana puxando para cima, por assim dizer, os 

preços imobiliários(l). Assim, os gradientes de preços imobiliários 

estariam sujeitos a dois tipos de modificações: por um lado um deslo-

camento paralelo decorrente do crescimento urbano e por outro uma mo-

dulação desta inclinação provocada pelo padrão de estruturação in-

tra-urbana. 

Isto sugere que, em geral, os preços dos terrenos inclinam-se a 

apresentar uma tendência crescente no tempo, embora não uniforme para 

as diferentes áreas e períodos. Aqueles fatores que atuariam no senti-

do de reduzir a pressão sobre os terrenos (como a verticalização) ten-

deriam em parte, ao menos, a ser compensados pelos efeitos da segrega-

ção social do espaço associada a esta modalidade de ocupação urbana. 

Portanto, para efeito de análise podemos concluir à guisa de uma pri-

meira aproximação ao tema, que naqueles períodos de maior atividade 

relativa do setor de ponta imobiliário, se esperaria um aumento na va-

riância interáreas dos preços de terrenos, acompanhado ou não do cres-

cimento da média dos preços, caso o nível de atividade imobiliária co-

mo um todo fosse maior ou menor. 

São várias, contudo, as situações intermediárias também vislum-

bráveis. Na medida em que ea certos períodos de expansão extensiva (em 

contraposição a intensiva sugerida a pouco) amplia-se a atuação sobre 
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outros segmentos ou submercados imobiliários urbanos de sais baixa 

renda, se pode verificar uma redução generalizada da necessidade de 

terrenos para um mesmo volume de habitações. 

Contudo, a tendência crescente dos preços dos terrenos produz 

por sua vez outros efeitos bem «ais complexos sobre a própria ativida-

de imobiliária e sobretudo sobre o próprio mercado fundiário; efeitos 

estes decorrentes da procura de terrenos para finalidades outras que 

as de edificação propriamente dita. 

Trata-se aqui de se considerar a articulação entre o mercado 

fundiário e o de capitais através da utilização de terreno como reser-

va de valor ou a procura especulativa de terrenos como forma alterna-

tiva as aplicações de capitais (2). 

Isto implica concretamente que, ceteris raribus, ao longo do 

período de expansão da atividade imobiliária aumente também a procura 

especulativa por terrenos. Ou seja, uma aceleração daquela atividade, 

esquenta a procura "produtiva" por terrenos, cuja valorização estimula 

as aplicações especulativas neste mercado. A reação desta última de-

manda é, pelas razões já expostas, pequena no início ganhando conside-

rável ímpeto na medida em que se consolidam as expectativas 

altistasO), e persiste bem além da reversão do ritmo da atividade 

imobiliária. Este último fenômeno ocorre principalmente quando a re 

tração no nível da atividade imobiliária se faz acompanhar de queda na 

taxa de juros no mercado de capitais. Vale dizer, a busca de outras 

formas de reserva de valor, sustenta ainda a demanda por terras. A 

queda da taxa de juros tende assim a ser acompanhada por uma elevação 

do preço de terrenos em vista da dificuldade do mercado de capitais de 

concorrer com o mercado fundiário nas conjunturas de baixa (procura de 

terrenos para reserva de valor). 

Em suma, uma eventual sincronização do ciclo imobiliário com o 

da economia como um todo faz com que se mantenha a valorização persis-

tente dos terrenos, embora em ritmo variado. Em consequência, a parti-

cipação do preço do terreno na formação do preço final do imóvel tende 

a apresentar o seguinte padrão. 

No início da expansão imobiliária o preço final dos imóveis 

cresce mais rapidamente do que a dos terrenos, na medida em que se 

aproxima do auge inverte-se a relação que se mantém alta daí por dian-
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te, isto é participação crescente ou constante segundo o declínio ou 

não dos preços das habitações. Ou seja, nesta última fase - embora o 

crescimento dos preços de terrenos seja cada vez mais modesto -, sua 

participação aumenta na proporção da queda dos preços dos imóveis. Ca-

so estes preços seja» sustentados artificialmente, como por exemplo, 

pela indexação dos financiamentos habitacionais, ao longo da retração 

deste mercado, o preço dos terrenos tenderão a praticamente estabili-

zar sua participação. 

Esta análise, contudo, não se aplica necessariamente se, por 

outros fatores, ocorrer algum descompasso entre dois ciclus eu pauta. 

Has acompanhar passo a passo o que ocorreria aí, seria extremamente 

laborioso uma vez que são variadas e complexas as situações possíveis 

que caracterizariam esta diacronia. Para nossos propósitos bastaria, 

talvez, recordar que os preços dus terrenos enquanto preços de ativos 

financeiros, variam inversamente à taxa de juros, implicando na possi-

bilidade de uma certa desestabi 1 ização da articulação entre os dois 

movimentos cíclicos e» pauta. 

Assim, a existência de um sistema financeiro protegido para a 

produção habitacional, faz com que naquelas fases de expansão da ati-

vidade imobiliária recursos sejas drenados do mercado de capitais. Co» 

isso ao mesmo tempo que a economia è ativada (via multiplicadores, por 

exemplo), e consequentemente a deíianda no mercado de capitais, é si-

multaneamente reduzida a oferta de capitais. Por outro lado quando as 

expectativas de ganhos são maiores no mercado de capitais (taxa de ju-

ros crescente), estebelece-se um patamar mínimo de preço para que os 

detentores de terrenos os liberes para a produção habitacional. Este 

último fato aliado ao custo de oportunidade de aplicação de recursos 

provenientes'do sistena financeiro habitacional (protegido estimula a 

realização de operações de valorização imobiliária fictícia) destina-

das a transferir recursos deste sistema para o mercado de capitais, 

frata-se de produzir tipicamente imóveis que embora de alto custo uni-

tário sejam facilmente negociados ou utilizáveis como garantia de ou-

tras operações financeiras, isto é imóveis para investimento (ex.: es-

túdios de luxo, apart-hotéis, etc.). 

Em resumo, a interveniência do mercado fundiário por um lado no 

sistema financeiro habitacional e por outro no mercado de capitais, 
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pode provocar situações e* que, ora um ora outro mercado (fundiário e 

de capitais), estabelece patamares mínimos de preços. Estes patamares, 

e aqui o ponto importante sâo móveis poré« com certa rigidez para bai-

xo. 

2. Os Custos de Construção 

Os custos de construção tendeu em princípio, a acompanhar os 

movimentos do nível de atividade imobiliária na medida da pressão 

exercida pela demanda por materiais de construcâo e mão-de-obra, sobre 

uma dada oferta. 

Aqui três qualificativos fazem-se necessários. Em primeiro lu-

gar há que se notar que a atividade da edificação residencial compete 

nestes mercados de fatores com outras atividades de construção civil 

(obras públicas, etc.) cuja dinâmica não acompanha necessariamente 

aquela do ciclo imobiliário. A indústria produtora de materiais de 

construção, por sua vez, frente a uma expansão da demanda por seus 

produtos, pode investir na ampliação da capacidade ou em novos produ-

tos, potencializando uma oferta a preços inferiores. Finalmente, o 

custo da mão-de-obra é influenciado pelo nível de atividade de outros 

setores da economia o que faz com que uma eventual diacronia entre as 

flutuações nestes setores em relação as imobiliárias torne possível 

que a oferta de mão-de-obra acompanhe ou não a demanda no setor imobi-

liário. 

Daí que para se avaliar o comportamento dos custos da constru-

ção ao longo do ciclo imobiliário é necessário examinar tanto os fato-

res endógenos como exógenos na formação destes custos. 

Os fatores endógenos associam-se essencialmente a ganhos de 

produtividade decorrentes da escala do empreendimento e da organização 

do canteiro de obras, o que incidentalmente, depende do cronograma de 

execução, isto é do período médio de produção. 

Para simplificar a análise, partimos de uma situação em que 

tanto o setor imobiliário como a economia estariam superando uma cri-
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se. 

No início da recuperação quando a produção imobiliária é reati-

vada, a maior demanda por materiais de construção poderia ser atendida 

sem maiores pressões sobre os preços pela reutilização da capacidade 

instalada do setor produtor de materiais de construção. Com a acelera-

ção do ritmo de produção habitacional vão surgindo dificuldades de su-

primento de materiais na medida em que a capacidade de produção destes 

materiais vai se defasando em relação às encomendas. 

Esta defasagem é atribuída tanto à maturação em si dos investi-

mentos realizados para ampliar esta capacidade, quanto ao próprio re-

tardamento desta decisão de investir que somente é feita após a per-

cepção de que a recuperação da demanda é de fato contínua e duradoura. 

Por outro lado, recordamos, que dada as características da atividade 

de edificação (baixa composição orgânica, etc.) esta reage mais pron-

tamente à demanda, do que aquele setor produtor. 

A defasagem entre os ciclos dos dois setores em pauta, provoca 

o aumento dos preços de materiais (ágios no suprimento, etc.) o que é 

facilmente transferido ao preço, ou arcado pelas imobiliárias dado as 

altas margens de lucro que ainda prevalecem (como discutido anterior-

mente). 

Os problemas de suprimento pode» ainda manifestar-se também na 

ampliação do período de produção da habitação. Este processo pode ser 

reforçado caso a recuperação econômica seja acompanhada num primeiro 

momento pela intensificação de obras públicas (construção pesada) de 

longo período de produção; e num segundo momento quando a economia co-

mo um todo também em expansão absorve aqueles materiais e mão-de-obra 

nas montagéns industriais associadas ao maior nível de investimento. 

Portanto, na recuperação do setor imobiliário os custos de 

construção devem representar pequena parcela na formação dos preços 

finais para vigorosamente ir aumentando sua participação. Ou seja, o 

aumento da importância destes custos fazem-se tanto em termos absolu-

tos quanto em relação à evolução do preço final do imóvel na medida em 

que estes últimos tendem a declinara partir do final da expansão imo-

biliária. 

tiutatis autandi, para o período de retração, observando-se ape-

nas que o abandono de pequenas firmas imobiliárias do mercado, aliado 
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à vi5C05idade dos preços dos imóveis, acelera aquela participação re-

lativa dos custos de construção no preço final. 

A necessidade de diversificação de mercados pelas maiores em-

presas - expansão extensiva aos mercados de mais baixa renda - assina-

la ao mesmo tempo a oportunidade de racionalização dos métodos de pro-

dução/edificação nestes mercados. 

3. Custos Financeiros 

0 Componente de custos financeiros num empreendimento imobiliá-

rio depende essencialmente de três fatores; a saber: do custo em si do 

dinheiro ou taxa de juros efetiva, do íontante relativo de recursos 

necessários, e do tempo médio de realização do empreendimento. Como 

estes fatores claramente flutuam no tempo, o mesmo consequentemente 

deverá ocorrer com os custos financeiros, embora como veremos a seguir 

nem sempre estes fatores se movem na mesma direção nas diferentes fa-

ses do ciclo. 

Huito embora a taxa de juros dos financiamentos habitacionais é 

habitualmente (ex.: SFH) fixa em termos reais ou tabelada para dife-

rentes programas ou operações imobiliárias, na prática o custo real 

dos custos financeiros necessários num empreendimento pode variar. Is-

to é fácil de perceber quando se observa que as linhas de crédito dis-

poníveis raramente cobrem integralmente os custos - parte dos recursos 

devem vir do próprio incorporador, edificador, etc. Ora, numa situação 

em que o mercado financeiro oferece outras alternativas para a aplica-

ção (e tomada) de capitais a taxas de retorno (juros) distintas do que 

prevalece no sistema financeiro habitacional, tais recursos para o em-

presário imobiliário deverão ser imputados ao seu custo de oportunida-

de. Assim, naqueles períodos de expansão em que a taxa de juros de 

mercado é relativamente baixa e o retorno é alto na aplicação imobi-

liária o empresário tenderá a mobilizar relativamente maior parcela de 

recursos próprios (reinvestimento de lucros imobilários). Observa-se 

nestes períodos ainda a canalização de recursos do mercado financeiro 
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para o setor habitacional provocando pelo, excesso de liquidez, o 

"boa»" especulativo imobiliário e con ele as operações de larga escala 

envolvendo significativas transformações no ambiente construído a 

exemplo dos grandes projetos de urbanização privada (ex.: Condomínio 

Itaipu, etc.), tíutatis itutandi, os recursos tenderão a ser desviados 

do setor imobiliário para o mercado de capitais nos períodos de retra-

ção. 

A consequência disto tudo, além das associações e fusões entre 

financeiras e imobiliárias no período de expansão e absorção dos últi-

mos pelas-primeiras, na retração, é que tanto numa como na outra fa-

se, embora por motivos distintos, eleva-se o componente de custo fi-

nanceiro na composição do preço final do imóvel. No primeiro, pela -

por assim dizer - remuneração de juros por rendas fundiárias e no se-

gundo pela imputação de um maior preço pelos recursos próprios compro-

metidos, como colateral no empreendimento imobiliário (4). 

Quanto aos dois outros fatores já listados, interessa observar 

ainda em referência ao processo descrito a pouco, que o montante de 

recursos financeiros necessários, depende do empreendimento imobiliá-

rio em pauta. 0 que por sua vez se associa a própria modalidade da in-

corporação. Assim, a realização de um empreendimento em que o proprie-

tário cede o terreno em troca de algumas unidades construídas, ou em 

que o mesmo é realizado sob "administração", permite que, ao menos sob 

a ótica do empresário imobiliário, um volume substancialmente menor de 

recursos próprios seja necessário. 0 inverso é válido para os casos de 

um-projeto inovador organizado deiigentemerite pelo incorporador e os 

capitais a ele associado, em que a maior valorização ocorre algum tem-

po âEiíâ a conclusão do empreendimento, isto é, quando se consolidam e 

se percebem externai idades que o empreendimento internaiiza. A reali-

zação de um e outro empreendimento está claramente associado, a cada 

uma das fases do ciclo, discutidas há pouco. 

Finalmente, no que concerne ao tempo médio de realização do em-

preendimento, vimos anteriormente que o mesmo depende da estratégia de 

administração pela firma de sua carteira de encomendas. Por outro la-

do, das notas acisa pode-se inferir" que aquele tempo médio não depende 

do próprio custo do dinheiro e do montante de recursos necessários a 

ser mobilizados. 
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O ponto que nos interessa aqui é que a ampliação e redução do 

tempo médio de produção não atua necessariamente no sentido de refor-

çar as tendências descritas a pouco. Assis, quando dinheiro torna-se 

por assim dizer "quente" as imobiliárias deveriam em princípio reduzir 

o tempo médio de produção. 

Ho entanto, nestes períodos, confrontadas por usa redução de 

encomendas ou da demanda em geral, o retardamento das entregas pode 

tornar-se conveniente para que elas mantenham ativa sua carteira de 

empreendimentos. Isto é particularmente interessante quando acompanha-

do da necessidade de redução de custos (em especial os de administra-

ção e de subcontratação) como estratégia de resistência a períodos de 

depressão. Este artifício de que se valem as saiores empresas para 

permanecer no mercado em períodos de depressão está obviamente condi-

cionado a que tais empresas desfrutem de fato de posição dominante 

e\ou hegemônica no mercado. Trata-se assim, de um dos mecanismos 'dar-

winianos" pelo qual concretamente, na retração dos negócios, proces-

sa-se a concentração de capitais pela sobrevivência dos mais fortes. 

Inversamente, para os períodos de fatura de crédito e baixo 

preço, a competição com as empresas menores que entram no mercado faz 

com que aquelas empresas maiores procurem encurtar o período de produ-

ção para aumentar sua carteira de encomendas. Isto exige em geral, a 

reorganização das empresas para fazer frente aos problemas de controle 

daí decorrentes. 

Em suma, ambas as situações indicas que o período sédio de pro-

dução atua no sentido contrário ao esperado: ora ampliando o tempo de 

exposição quando o custo é alto ora reduzindo quando é baixo! A expli-

cação para o fenômeno (paradoxo?) depende aparentemente da importância 

relativa de estratégias de valorização isobiliária que não se esgotas 

no âmbito financeiro. 

Harge» de Comercialização 

Observemos de início que a durabilidade do imóvel e do relati-

37 



vãmente largo período de produção, são tidos como responsáveis pelas 

dificuldades do setor eu responder prontamente a eventuais expansões 

ou retrações da demanda. 

Ora, um aumento da demanda efetiva tenderá a se manter por al-

gum tempo. Ao longo deste período, a tendência então, é de que os imó-

veis venham a ser comercializados mais favoravelmente, isto é, o mer-

cado absorverá mais facilmente eventuais elevações do preço final, 

elevações estas-que incidem diretamente na margem de comercialização 

dos imóveis. 

A realização destes ganhos comerciais, por sua vez, estimula, 

coma forma de capturar aquela margem de preço, a venda antecipada dos 

imóveis (no lançamento da planta). Com o resultado encurta-se o perío-

do de realização destes ganhos pelas imobiliárias como um todo. 

Por outro lado, em períodos de retração da demanda, desapare-

cem, por definição, estes ganhos, implicando como já visto, também na 

saída do mercado das pequenas imobiliárias, incapazes, por razões or-

ganizacionais, de realizar outras modalidades de ganhos. 

A margem de comercialização pode ainda variar ao longo do ciclo 

em função da composição das habitações e/ou do controle maior exercido 

sobre este mercado exercido pelos capitais oligopolizados, principal-

mente o incorporador. 

A concorrência de corte oligopolista ao menos por certos seg-

mentos específicos do mercado imobiliário (notadamente o de mais alta 

renda) permite que se mantenham elevadas as margens de comercialização 

mesmo em períodos de queda de demanda agregada no mercado. Isto é con-

seguido através dos diferentes expedientes utilizados para a expansão 

da demanda efetiva tal como já fartamente discutido nas seções ante-

riores. 

Assim, a concentração dos capitais imobiliários e concomitante-

mente maior sofisticação e execução de bons empreendimentos permite 

uma atuação mais diligente sobre segmentos específicos da demanda. Ou 

seja, a atuação das imobiliárias segmenta o mercado de tal modo a que 

nestes segmentos a competição não se faz por preços mas pela partici-

pação (sarket shares) ou até mesmo ão nível de produtividade (redução 

de período médio de produção, etc.). A capacidade destas empresas he-

gemônicas de evitar 'guerras de preços" ainda que as custas de certa 
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redução voluntária da oferta permite, em suma, manter elevadas as mar-

gens de comercialização ao menos em certos segmentos do mercado, mesmo 

nos períodos de retração do mercado como um todo. 

A sustentação destes artifícios, é no entanto pequena, se com-

parada a, por exemplo, ao mercado de outros bens duráveis industriali-

zados, em vista da fragilidade das barreiras de entrada nestes sub-

lercados imobiliários. 

5. Conclusões 

A análise realizada a pouco, a uma primeira vista, apresenta 

resultados aparentemente contraditórios ou inconsistentes, uma vez 

que, como advertíamos em diferentes momentos deste texto, são vários 

os fatores responsáveis pela variação destes preços ou componentes de 

preços. Não é possível admitir, obviamente, que em dado período todos 

aqueles componentes cresçam ao mesmo tempo se o preço final se mantém 

estável ou declinante! Vale dizer, temos na realidade menos grau de 

liberdade do que inferida em cada uma daquelas análises. 

Este último ponto sugere de imediato que os preços imobiliários 

apresentam forte conteúdo inflacionário independentemente de even-

tuais pressões exógenas da demanda sobre o estoque existente. Vale di-

zer, a dinâmica interna do setor, estimulada ou não por fatores exter-

nos é capaz por si só de desencadear desequilíbrios de natureza tipi-

camente inflacionária. 

Isto, como foi visto neste texto, decorreria tanto de processos 

de segmentação associados ao 'fechamento por dentro do mercado' quanto 

de certa 'rigidez' para baixo como aquelas identificadas na articula-

ção entre o mercado fundiário e financeiro, além é claro das próprias 

implicações de articulações entre os capitais financeiros e imobiliá-

rios e o consequente endividamento das últimas. 

A integração e/ou sintetização agora dos resultados obtidos nos 

diferentes argumentos arrolados acima não é simples, uma vez que a di-

reção resultante para estes momentos dependerá da magnitude ou inten-
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sidade relativa dos processos considerados. Somente numa análise his-

tórica concreta será possível avaliar a importância assumida por cada 

um destes mecanismos que concorrem na determinação destes preços. Quão 

maior, por exemplo, deverá ser a valorização esperada nas aplicações 

em terrenos era comparação a outros títulos existentes no mercado de 

capitais, ou qual o desempenho mínimo necessário nos setores produti-

vos para atrair recursos comprometidos em terrenos, são questões que 

certamente só poderão ser respondidas empiricamente. 

Sobre as referências ao ganho imobiliário que prevalece a cada 

período, bastaria observar que, apontar os processos que sio responsá-

veis pelos movimentos de preços mais significativos para cada período 

concreto, significa ipso facto, revelar o tipo de operação de valori-

zação que lhe é associado como imaginamos ter ficado evidente na aná-

lise conduzida. 

N O T A S 

(1) Este ponto é desenvolvido noutros trabalhos do autor (cf. Ssolka, 

'1981, 1983, 1987, etc.). 

( 2 ) A rigor o mercado de habitações deveria igualmente ser aí contem-

plado, mas, para facilitar a discussão, por ora será conveniente 

abstraí-lo. 

(3) A própria expansão da demanda especulativa se encarrega de acele-

rar a valorização dos terrenos. 

(4) Recordemos a análise acima no item 1 acerca dos movimentos dos 

preços de terreno. 
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I. Introdução 

Quem acompanha a problemática agrária brasileira e, em espe-

cial, o seu desenrolar no Estado do Rio de Janeiro, deve ter em mente 

os inúmeros e frequentes conflitos onde a luta pela terra é a questão 

central. 

Dentro do território fluminense algumas regiões se destacam pe-

la severidade do problema e pela amplitude que os conflitos vêm alcan-

çando. Dentre essas, a Baixada da Guanabara ocupa uma triste posição 

de destaque. Capivari, São José da Boa Morte, Parque Estoril, etc, são 

nomes que trazem à lembrança a violência das classes proprietárias e a 

cada vez mais obstinada resistência dos trabalhadores rurais. 

Essa situação de conflito na região contudo, não tem sua origem 

e esgotamento no presente. Pelo contrário, vem ocorrendo desde há mui-

to tempo, o que faz necessário para a compreensão mais profunda da lu-

ta pela terra na região, que se desvende como se configurou a proble-

mática hoje observada. 

Todavia qual o 'passado' que interessa
7

 A história não é uma 

sucessão de fatos que se sucedem linearmente. As transformações se dão 

através de rupturas. E nestes momentos de corte, de crise, as contra-

dições tornam-se mais aparentes, as próprias leis do desenvolvimento 

social mostram-se mais perceptíveis. 

0 período que culminou cora o golpe de 1964 foi um período crí-

tico da formação soeial brasileira, determinante para sua história 

Presente. A crise política configurad? com a demissão de Jânio Quadros 

CADERNOS PUR/UFRJ, Rio de Janeiro, 3(í>:43-72, jan./abr.1989 



trouxe à tona a luta pelo poder, articulada em torno de interesses que 

se realinhavam na nova etapa de desenvolvimento do capitalismo nativo, 

vigente a partir das transformações estruturais efetuadas durante o 

governo Kubitschek. A opção industrial imposta imprimiu novos rumos à 

economia e acelerou o movimento de concentração de capital e força de 

trabalho. Os grandes conglomerados urbanos tiveram suas taxas de cres-

cimento populacional aumentadas vertiginosamente. 

Na cidade do Rio de Janeiro esse processo se traduziu espacial-

mente com a expansão da malha urbana na direção dos municípios perifé-

ricos da Baixada da Guanabara. Durante ciais de uma década a fronteira 

urbana avançou avidamente sabre a zona rural, caracterizando um dos 

vetores principais de vertiginosa valorização da terra e a consequente 

agudização da luta por sua posse. Os conflitos daí originados se man-

têm na atualidade, porém ea dimensão distinta, pois tanto a conjuntura 

como os parâmetros estruturais modificaram-se. 

A luta pela terra na Baixada da Guanabara teve seu momento mais 

crítico nos anos turbulentos que antecederam à 1964, coroando mais de 

uma década de confrontos, onde a ocupação do espaço na região sofria, 

parcialmente, uma violenta transformação rural-urbana. Apreender esse 

processo é fundamental para se responder às questões que a luta de ho-

je coloca. 

A perspectiva do trabalho desenvolvido foi captar, a partir das 

contradições oriundas da produção capitalista do espaço brasileiro, 

como se desenvolveu o confronto entre os diversos interesses presentes 

na área rural da Baixada da Guanabara. A luta pela terra, como dimen-

são da luta de classes, foi o objeto da investigação. Não ei abstrato, 

nem como conjunto de lutas virtuais, mas a partir das ações ocorridas, 

da real idade viva. 

Restaria ainda, nesta breve introdução, precisar com mais cla-

reza a região enfocada. O termo "Baixada da Guanabara' é a designação 

de uma das dez zonas fisiográficas coa que o IBGE (censos de 1950 e 

1960) divide o Estado do Rio de Janeiro, compreendendo os municípios 

de Cachoeiras de Hacacu, Duque de Caxias, Itaboraí, Hagé, Nilópolis, 

Niterói, Nova Iguaçu, São Gonçalo e São João de Heriti (2). Portanto, 

a designação não se origina de nenhuma relação objetiva com os movi-

mentos sociais que este trabalho se propõe desvendar. Todavia, foi no 
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espaço compreendido por essa Baixada que as questões de terra oridun-

das, direta ou indiretamente, da 'pressão' exercida pelo crescimento 

urbano do Rio de Janeiro provocaram inúmeros conflitos, sendo que os 

mais significativos, no período, ocorreram em Duque de Caxias, Nova 

Iguaçu, Hagé, Itaboraí e Cachoeiras de Macacu. 

A delimitação da área objeto é, no entanto, ainda precária se 

simplesmente se considera os cinco municípios arrolados. 0 "locus" da 

investigação propriamente dito, pode ser definido como a área rural 

desses municípios compreendida entre o limite da faixa urbana e a en-

costa da Serra do Mar, e que será designado no correr do texto como 

área dos conflitos da Baixada da. Guanabara, ou simplesmente, 'área. Jas 

tendi toa". 

II. Anatomia Crítica 

Em agosto de 1961 eclodiu na Fazenda Sâo Lourenço em Xerém, mu-

nicípio de Duque de Caxias, um movimento de lavradores que, por suas 

características, representou momento de inflexão na história da luta 

pela terra na região. Pela primeira vez naquele período trabalhadores 

rurais assumiram a defesa armada das terras que ocupavam, num nível de 

mobilização que extrapolava totalmente o pequeno grupo atingido dire-

tamente pela ação judicial movida pelos que se apresentavam como pro-

prietários da área. 

Duzentos e cinquenta homens armados rechaçaram a tropa da polí-

tica militar fluminense que tentava executar ação de despejo contra 

sete posseiros. A dimensão inusitada da resistência forçou o recuo. 0 

despejo foi suspenso e o governador Celso Feçanha decretou a 'utilida-

de para fins de desapropriação' da área conflitada, garantindo, pelo 

menos em termos imediatos, a permanência dos 'posseiros' na terra. 

Esse movimento inaugurou o breve período, encerrando em abril 

de 64, em que a luta pela terra dos trabalhadores rurais da Baixada da 

Guanabara assumiu uma forma mais combativa de grandes mobilizações co-

letivas. As condições para essa mudança todavia, foram engendradas ao 
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longo de anos de luta, onde o que ressaltava era a fragmentação do mo-

vimento e a mínima resistência efetiva à opressão das classes dominan-

tes. 

A Luta na Década de 50 

Parte da Baixada da Guanabara que, após ter sido abandonada pe-

los Srs. de Engenho no final do século XIX, não foi coberta pela exu-

berante produção citrícola da primeira metade do século atual, sofreu, 

gradualmente, a ocupação de migrantes. Após a 2^ Guerra Mundial porém, 

passou a haver no local um crescente acirramento da luta pela terra, 

aguçado, ainda mais, com as mudanças estruturais efetuadas na economia 

do país. Estas transformações provocaram um vertiginoso crescimento da 

população dos grandes centros, determinando processos de expansão ur-

bana sobre áreas rurais na Baixada da Guanabara. 

0 assédio da classe dos proprietários contra os "posseiros" du-

rante a década de 50 teve o respaldo dos governos estadual de Amaral 

Peixoto (PSD - í95i a 1954) e de Miguel Couto Filho (PSD, posterior-

mente PSP - Í955 a 1958). A força do pessedismo fluminense afirmava-se 

através do apoio aos 'coronéis' do interior, mecanismo que garantia o 

controle eleitoral quase que absoluto das massas rurais. A repressão 

aos embrionários movimentos de resistência, apesar da intervenção 

constante do aparelho policial, baseava-se muito mais na "cobertura' à 

ação de milícias privadas sob o comando dos donos de terra. 

Nas áreas dos principais aovimentos de lavradores ocorridos na 

Baixada da Guanabara no início da década de 60, es geral, ja' haviam 

acontecido conflitos na década anterior. Na própria fazenda São Lou-

renço, em 1952, houve uma ação de expulsão. 

Nessa época a embrionária Associação de Lavradores Fluminenses 

(ALF) tinha pouca base na massa camponesa da região (e do Estado), pa-

ra realizar um apoio efetivo aos 'posseiros" ameaçados. 0 movimento de 

lavradores apenas começava a expressar-se de forma mais orgânica. Al-

gumas Associações já haviam sido criadas, como a de Pedra Lisa em No-
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va Iguaçu, fundada na década de 40. A ALF, de âmbito estadual, havia 

nascido no início dos anos 50. Posteriormente, a criação de núcleos 

dessa, entidade deu origem à. associações municipais. Apesar de não apa-

rente, a participação do PC foi decisiva para a criação da ALF e das 

Associações locais que surgiram na região. 

A estratégia geral do PC havia mudado durante esse período de 

formação das primeiras organizações de lavradores no Estado do Rio, 

passando da proposta de 'União Nacional", contida no Hanifesto de 

igosto de 1945. para a proposta da "Frente Democrática de Libertação 

Nacional' (FDLN), no Hanifesto de Agosto de 1950. No que toca à ques-

tão do campo a nova postura expressava de modo contundente o enfrenta-

mento com a oligarquia latifundiária. 0 programa de lutas, todavia, 

traduziu-se na Baixada da Guanabara num trabalho gradual e sistemático 

de criação de organizações, que culminou, no início da década de 60, 

com o domínio quase que absoluto das cúpulas das Associações locais e 

da Federação Estadual. 

Os principais partidos criados no pós-guerra (PSD, UDN e PTB) 

não apresentavam, no período, nenhum trabalho de base no seio dos la-

vradores da Baixada da Guanabara. Só mais tarde, na segunda metade dos 

anos 50, é que o PTB, amparado na máquina do executivo estadual do go-

verno Roberto Silveira, se voltaria para o movimento no campo. De 

qualquer modo, mesmo tentando competir em faixa idêntica, o trabalho 

do PTB, de cunho es5encialmente eleitoral, caracterizava-se por uma 

prática clientelista e, em alguns momentos, pela organização através 

do aparelho de Estado de entidades paralelas às influenciadas pelo PC. 

A explosão de lutas pela terra nos anos 50 expandiu-se por toda 

a 'área de conflitos'. No município de Duque de Caxias, além do caso 

da Fazenda São Lourenço, houve confrontos nos seguintes locais Fazen-

da Capivari, Fazenda Piranema, Fazenda Penha-Caixão, em 1951 e 1954; 

área da localidade de Xerém, em 1955; e Fazenda Mato Grosso, em 1956, 

cujo conflito teve ampla repercussão pelo envolvimento de parlamenta-

res da Câmara Caxiense. 

Em 1960 os 'posseiros' da Fazenda Mato Grosso sofriam nova in-

vestida, numa ação que agora envolvida também ocupantes da Fazenda 

Sangra-hacaco, Estrela Velha, Soledade e Quebra-Coco. Este momento da 

luta se dava num contexto já bastante distinto do que o de 1956. Não 
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só o quadro geral da luta de classes se mostrava em franca agudização, 

como, no Estado do Rio, o movimento de lavradores se aprofundava es 

termos organizativos e assentava bases para modificar suas formas de 

luta. 

Prenúncios de ui Novo 'Momento' de Luta 

A nova postura só teve expressão de maiores dimensões em Í96i, 

na luta da Fazenda São Lourenço. Mas desde o final da década de 50, 

período do governo Roberto da Silveira, o movimento começava a se ma-

nifestar mais sol idamente. Apesar disto, numa aparente contradição, 

esse governador petebista teve o apoio de grande parte dos trabalhado-

res urbanos concentrados na Baixada da Guanabara, sob influência do 

PIB e do PC. A prática liberal do mandatário estadual, no clima do de-

senvolvimentismo jucelinista, ficou mais realçada pela marcante dife-

rença com os doi5 governos anteriores do que por suas realizações con-

cretas. No entanto o Executivo petebista não deixou de trilhar uma po-

lítica de cooptação e controle dos setores sociais mais combativos. No 

que diz respeito à luta camponesa, o populismo de Roberto da Silveira 

nada mais foi do que a utilização de formas não violentas de contenção 

e subordinação do movimento. A ampla (mas não irrestrita) liberdade 

política vigente no período referenciava-se também no governo federal 

de JK. A representação dos lavradores passou a ter acesso quase que 

direto e informal ao Palácio do Ingá. 

Em contraposição a esses beneplácitos, que, segundo os próprios 

camponeses, permitiu maior espaço político para a organização se for-

talecer, o governo Roberto da Silveira buscou combater os avanços que 

estivessem fora de seu domínio. Basicamente procurou quebrar a hegemo-

nia do PC nas entidades dos lavradores. 

No primeiro ano de sua gestão começou a estruturar a execução 

da política em relação ao campo. Em maio de 1959 enviou à Assembléia 

Legislativa mensagem propondo a criação do Plano de Colonização e 
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novo órgão imediatamente elaborou ura 'Plano Piloto de Ação Agrária' 

(PPAA), a ser implantado no estado. A proposta, engendrada num período 

em que a questão de terras já mostrava claramente o nível de conflitos 

que poderia atingir, tinha como essencial o alívio dessa tensão atra-

vés de assistência jurídica aos "posseiros" ameaçados, e a utilização 

de terras públicas em projetos de colonização que absorvessem a força 

de trabalho rural. Não deixava de abordar também o problema, da grila-

gem, questão crucial na Baixada da Guanabara. Porém, de modo algum 

continha alguma medida que pudesse ser hostil ao latifúndio. Aliás, a 

utilização das terras publicas para 'solução da questão agrária' sem-

pre foi proposta das classes dominantes do campo. 

Em relação ao movimento de lavradores, o que adquiriu maior 

significado no 'Plano' de Roberto da Silveira, foi a competência de 

'promover a aquisição, mediante compra ou desapropriação de fazendas 

em litígio". Apesar das definições formais, a ação da PPAA variou bas-

tante conforme seu Executor, ou, mais claramente, em função da políti-

ca real do governo com relação à questão agrária. Durante o período de 

Roberto da Silveira sete áreas foram decretadas 'de utilidade pública 

para fins de desapropriação" em decorrência, de conflitos existentes. 

Eram, na ordem cronológica dos primeiros decretos, as seguintes fazen-

das: São Pedro, Ponta do Largo, Largo e Atalho, Rio das Ostras, Tenen-

te Pacheco, Paratimirim e Independência, São José da Boa Morte e Enge-

nho do Mato. 

Nos últimos meses em que esteve à frente do Executivo Fluminen-

se, o governador petebista parecia estar promovendo um processo cres-

cente de desapropriações. Apesar disto, nem todas as áreas sob ação 

dos decretos foram realmente desapropriadas em sua gestão. Dessas, 

três estão dentro da "área dos conflitos': as Fazendas São Pedro e Te-

nente Pacheco, em Nova Iguaçu; e a Fazenda São José da Boa. Morte, em 

Cachoeiras de Macacu. 

Durante o período Roberto da Silveira não só à esses casos al-

vos da ação governamental se restringiram as lutas dentro da "área dos 

conflitos". Particularmente em Duque de Caxias, vários movimentos 

ocorreram, como na. Fazenda Barro Branco, no Distrito de Imbariê, em 

í960; na Fazenda Piranema, Distrito de Xerém, no ann de í?59i e na Fa-

zenda. do Surdo, também em 1959. 
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Por trás dos Movimentos de resistência dos 'posseiros', cada 

vez mais articulados, a ação crescente das Associações de Lavradores 

que começaram a se multiplicar. Como consequência desse crescimento e 

de uma determinada política de organização, a ALF se transformou em 

lhadores Agrícolas Fluminense, realizada em 1959. A reunião foi orga-

Aurícolas do Brasil (ULfAB). Na época já existiam cerca de 30 associa-

ções de lavradores no Estado. Na mesma época o PTB, através do governo 

de Roberto da Silveira, realizava outra conferência estadual, tendo à 

frente o Executor do PPAA e uma Federação paralela criada por esse ór-

gão. 

No total foram criadas três Federações até 1964- a Federação 

Federação organizada sob os auspícios do governo estadual petebista, 

cujo nome oficial era Federação dos Lavradores do Rio, mas que tor-

nou-se conhecida entre os camponeses ligados à FALERJ como 'Federação 

Fantasma'; e a l i t e r a ç ã o dos C í r c u l o s O p e r á r i o s F luminense (FCOF), en-

(IPES). Todavia, a FALERJ era a única com expressão real na luta dos 

lavradores do estado. No Rio de Janeiro somente ela obteve o reconhe-

cimento oficial do Hinistério do Trabalho, dentro da legislação sindi-

cal, em 1963, adotando o nome de Federação dos Pequenos Lavradores e 

0 final da década de 50 representou nova transformação radical 

na linha política do PC, com consequências determinantes em sua inter-

venção concreta na luta dos lavradores da Baixada da Guanabara. A Iki 

claracão de Harco de 1958 propunha a formação de uma 'frente única' 

das forças interessadas na luta contra o imperialismo aaericano. Quan-

to à questão agrária, havia uma brutal diferença em relação às propos-

tas contidas no programa da FDLN do início dos anos 50. Em vez da abo-

lição do latifúndio e entrega aos camponeses sem terra, 'facilitar o 

acesso à terra..." Em vez de abolição da meia, terça, etc., 'aplicação 

dos direitos dos trabalhadores do campo já consolidadas em lei..." e 

assim por diante. 

Se no plano do discurso os postulados desse novo posicionamento 
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do PC tiveram eco, sendo de modo geral incorporados pelas entidades 

mais expressivas do campesinato no Rio de Janeiro, no plano da ação 

nem sempre o conflito pôde ser contido na Baixada da Guanabara, espe-

cialmente no período 1961-1964. 

Contudo,'perpassando todas as mudanças de linha e sobrepujando 

a luta interna, o PC manteve a prática de estabelecer entidades de ca-

ráter sindical para o movimento de lavradores no Rio de Janeiro. No 

âmbito nacional essa política foi determinante na criação da ULTAB em 

1954, e na construção da CONTAG, em Í963. 

Todavia, não só os lavradores avançaram sua organização durante 

a década de 50. Os proprietários também se articularam em entidades de 

classe. No plano estadual foi criada a Federação das Associações Ru-

rais do Estado do Rio de Janeiro (FARERJ) que, já em Í955, organizava 

a íi Conferência Rural Fluminense, reunindo os proprietários agrícolas 

do Estado. As associações de âmbito municipal também multiplicaram-se. 

Dessas organizações é importante marcar que sua intervenção em relação 

ao movimento de lavradores, na 'área dos conflitos', foi inexpressiva 

como órgão polarizador da defesa dos interesses de classe dos proprie-

tários. 

Em primeiro lugar, porque, como a área havia sido abandonada 

pelos proprietários no final do século passado, com a decadência do 

cultivo de cana-de-açúcar, não havia, durante o período, produção em 

que esses proprietários estivessem envolvidos diretamente. Também não 

haviam arrendatários que preenchessem esse papel. 0 fato diminuía as 

condições concretas de articulação entre os donos de terra. 

Em segundo lugar, havia a questão da grilagem, de dimensões 

inimagináveis em toda a Baixada da Guanabara. Os interesses comuns de 

oposição aos 'posseiros', que uniam proprietários e grileiros, na 

maioria das vezes proprietários-grileiros, ganhavam maior consistência 

política não na tradicional associação de classe, mas na articulação 

de compromisso em torno de lideranças políticas locais, onde o estabe-

lecimento de um sistema de 'apadrinhamento' permitia uma ação mais 

"eficaz" contra os lavradores. Isto porque esta "associação" normal-

mente tinha nas mãos a burocracia local e influências no poder políti-

co estadual, função de seu 'controle' eleitoral nas áreas sob domínio. 

Essas "organizações" informais respondiam essencialmente aos 
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interesses de setores ligados à propriedade da terra, ao comércio lo-

cal e à exploração de atividades marginais, como jogo e lenocínio. Em 

inúmeros casos esses diversos ramos de atividade eram objeto da ação 

do mesmo "grupo" ou capitalista. A dimensão do que representava esse 

capital, sua origem, sua contradição estrutural com o grande capital 

monopolista, faziam com que seus representantes tendessem a uma posi-

ção de cunho nacionalista. Fundamentalmente as classes dominantes que 

tinham seu poder estabelecido na Baixada da Guanabara não representa-

vam o setor do capital nacional associado ao transnacional. A contra-

dição existente porém, não aparecia objetivada concretamente na re-

gião. 0 período não significou um momento de investida do grande capi-

tal (nacional ou estrangeiro) sobre atividades produtivas ou a terra 

na Baixada. 

A sucessão no Executivo Federal, completada no início de í96í 

com a posse de Jânio Quadros, teve correspondência no Estado do Rio de 

Janeiro provocada pela morte de Roberto da Silveira, es fins de feve-

reiro. Seu sucessor, o vice-governador Celso Peçanha, eleito pelo PSD, 

assumiu posições em relação à questão agrária que foram em grande par-

te de encontro ao anseio do movimento dos trabalhadores rurais, dina-

mizando bastante o trabalho do PPAA. A gestão deste órgão caracteri-

zou-se pela defesa dos 'posseiros' em litígio, a desapropriação efeti-

va de algumas áreas es conflito __ inclusive casos pendentes do gover-

no anterior __ e o respeito e apoio às Associações representativas dos 

lavradores. 

0 propósito do aproveitamento das terras públicas também teve 

certo avanço no período de Celso Peçanha, com a concretização do pro-

jeto de desapropriação e colonização da Fazenda Engenho do Hato, em 

Niterói. Foi aliás, o único elaborado conforme os desígnios da lei 

3951 que criou o Plano de Colonização, e o único a ter algum nível de 

realização. Nas outras áreas desapropriadas o ato promoveu a elimina-

ção do confronto imediato, mas o Estado não chegou a assumir a condu-

ção de um posterior processo de colonização. 

0 governo Celso Peçanha tomara posse num período em que os con-

flitos pela terra no estado já encontravam-se em fase de agudização. A 

pressão por parte dos donos de terra era crescente, ao mesmo tempo es 

que a resistência dos "posseiros" incorporava a experiência recente de 
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mais de uma década de confrontações. As "boas intenções" do novo go-

vernador nâo poderiam reverter essas tendências, por mais que sua pro-

posta contasse com o apoio das cúpulas dirigentes das organizações 

camponesas. E, até o início de agosto, com a desapropriação da Fazenda 

do Engenho do Hato, nada havia sido feito que pudesse ser identificado 

pela massa lavradora, como a caracterizar uma nova situação que a li-

vrasse da perspectiva sombria em que vivia. Pelo contrário, a realida-

de mostrava que só através da ação direta poderiam ter alguma possibi-

lidade de êxito, mesmo que limitado e temporário. 

Como já foi afirmado, a explosão dos 'posseiros' na Fazenda São 

Lourenço, em meados de agosto, expressou toda essa situação. Um ponto 

a partir do qual a luta dos lavradores caracterizou-se por uma mobili-

zação crescente, não só dos atingidos diretamente pela ação dos 'gri-

leiros', mas da massa de trabalhadores rurais das regiões próximas. E, 

além disso, inaugurou um período não mais exclusivamente de resistên-

cia, mas também de ofensiva, com as ocupações organizadas de terra. 

Os determinantes dessa transformação não se encontravam somente 

nas injunções da luta de classe local. No plano nacional as bandeiras 

populares empunhadas por Jânio Quadros em sua campanha passavam pelo 

crivo da prática, com crescente saldo negativo para os trabalhadores. 

A renúncia, ao final de agosto, representou o 'golpe de misericórdia" 

nas escassas ilusões que ainda restavam nas classes subordinadas que 

o haviam apoiado sete meses antes. 

0 segundo semestre de 1961 também trouxe acontecimentos signi-

ficativos dentro do movimento camponês. Se na Baixada da Guanabara o 

caso da Fazenda São Lourenço marcou o início de uma nova postura de 

luta, no plano da organização política mais ampla dos trabalhadores do 

campo o I Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas 

do Brasil foi o ponto crucial. Realizado na capital mineira, em meados 

de novembro de 1961, o encontro, promovido principalmente pelas Ligas 

Camponesas e a ULTAB, reuniu cerca de 1600 delegados e teve como eixo 

nevrálgico a discussão da Reforma Agrária. 0 documento final do Con-

gresso caracterizou uma posição de classe que, definindo alianças, não 

se confundia ideologicamente e nem se colocava a reboque de outros se-

tores. 

Entretanto, se as resoluções do encontro continham um tom radi-
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cal e classista, a própria realização do evento não deixou de expres-

sar, mais do que usa política de alianças, um entrelaçamento com ou-

tros setores. 0 Congresso teve apoio do Estado para sua realização. 

João Goulart, convidado, discursou no encerramento, recebendo um "di-

ploma" de reconhecimento, juntamente cosi o Governador de Hinas Gerais 

Magalhães Pinto, banqueiro e articulador do golpe de 1964. Também o 

Deputado Federal Tenório Cavalcanti recebeu um 'voto de louvor' dos 

congressistas. Aliás, o parlamentar participara do conclave como mem-

bro da delegação fluminense, convidado pela Associação de Duque de Ca-

Fluminense. realizada em setembro. 

No contexto da Nação o Congresso de Belo Horizonte foi a ápice 

de uma demonstração de força do campesinato que, respaldada nos movi-

mentos das | jgas Camponesas no Nordeste, do MASTER no Rio Grande do 

Sul, da FALERJ no Rio de Janeiro, etc., determinou certo impacto so-

bre as classes dominantes. No entanto, a efervescência política do pe-

ríodo permitiu que o discurso radical e o clamor das palavras de ordem 

bem colocadas encobrissem a verdadeira dimensão da força do campesina-

to em luta. Não só as avaliações futuras iriam desvendar a máscara 

criada, mas a própria praxis imediata iria rasgá-la com ironia. 

0 discurso das cúpulas dirigentes distanciava-se da realidade 

camponesa, onde a "sabedoria" política separava os problemas locais 

imediatos da questão da luta pelo controle do Estado. Apesar disto, o 

'momento' da luta de classes no Brasil ocorrido durante o segundo se-

mestre de 1961, significou, para as classes subordinadas do campo, uma 

transformação no sentido do enfrentamento de suas reivindicações espe-

cíficas - fundamentalmente a posse da terra - de modo organizado e 

ofensivo. 

Por outro lado, as classes dominantes, a partir da posse de 

João Goulart, começaram a articular-se para bloquear sua ação ou der-

rubá-lo, cada vez mais assustadas com a "permissividade" do Executivo 

para com os movimentos populares. Os latifúndios passaram a ampliar e 

reforçar as suas sempre presentes milícias privadas. Setores da bur-

guesia nacionalista esforçavam-se por tentar executar algumas refor-

mas, à seu modo, que aliviassem a tensão crescente. Essas tentativas 

chocavam-se principalmente com a reação da oligarquia e da burguesia 
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rural, mais aguçada no referente à Reforma Agraria. 

A Luta no Segundo 'Momento' (após Sâo Lourenço) 

A Baixada da Guanabara, tornou-se palco de incontáveis escaramu-

ças entre donos de terra e trabalhadores rurais, caracterizadas cada 

vez mais pela ação direta dos últimos. Praticamente coincidindo com a 

luta na Fazenda São Lourenço, era agosto de i96i, "posseiros" da Fazen-

da Piranema, em Duque de Caxias, também reagiram com armas aos ataques 

ordenados pelo "grileiro". Apesar da destruição de algumas benfeito-

rias conseguiram permanecer no local, mantendo-se porém, constante o 

clima de violência que culminou, em fevereiro de 1962, quando 609 fa-

mílias foram ameaçadas judicialmente de despejo. Mais uma vez a mobi-

lização dos atingidos e o apoio dos lavradores de toda região conse-

guiu impedir a expulsão. 

Em Tinguá, na fronteira entre Nova Iguaçu e Duque de Caxias, 

explodiu em outubro um verdadeiro 'levante armado", com a ocupação de 

terras das Fazendas Reunidas (Cachoeira, Bembeca e Macedo). Nenhuma 

dessas áreas foi desapropriada por qualquer dos governadores fluminen-

ses até Í964 e, tampouco, pelo governo federal, Até meados de novembro 

os lavradores seguiam ocupando militarmente as fazendas, todavia, ain-

da no período de Celso Peçanha no executivo estadual, foram expulsos. 

A área do denominado Parque Capivari (projeto de loteamento que 

cobria parte da antiga Fazenda Capivari), no Distrito de Xerém em Du-

que de Caxias, foi ocupada durante novembro de 1761. Quando a terra 

começava a ser cultivada os lavradores foram pressionados a abandonar 

o local. Apesar disto, diante da resistência, não foi efetuada, a ex-

pulsão. 

Ainda no mesmo novembro de 1961 ocorreu em Cachoeiras de Hacacu 

a já citada 'rebelião' dos "posseiros" da Fazenda São José da Boa Mor-

te, um dos movimentos marcantes da nova dimensão que tomava a luta dos 

camponeses. 0 decreto do Governador Roberto da Silveira desapro-

priando a área não tivera nenhuma consequência prática. A tensão rei-
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nante cresceu com a tentativa dos proprietários de auiientar a cobrança 

do tributo sobre a produção dos que estavam estabelecidos no local. 0 

aparecimento de diversos 'donos' pressionando os ocupantes já havia 

motivado a criação de uma das poucas Ligas Camponesas que se organiza-

ram no Estado do Rio. 

Apesar da dimensão do movimento, a FALERJ não se fez presente. 

As diferenças politicas entre a direção das Ligas e do PC determinara» 

esse afastamento. A falta de apoio das organizações de maior peso foi 

um dos fatores cruciais para o isolamento da luta e da intransigência 

por parte do Poder. Celso Peçanha recusou-se a decretar a desapropria-

ção, medida que tomara em outros casos até menos graves, o que indica-

ria também a dimensão das forças que se opunham aos 'posseiros" em Boa 

Morte. 

Imediatamente após o declínio dessa luta acontecia a ocupação 

organizada de terras do Núcleo Agrícola Santa Alice, em Itaguaí que, 

todavia, durou pouco, vencida pelos contingentes policiais que foras 

executar o despejo. Entre as lutas do período, os casos das Fazendas 

São Nicolau em Rio do Ouro, 45 üistrito de Magé, e Barro Branco ei Ili-

bar iê, 35 Distrito de Duque de Caxias, tiveram o componente inusitado 

da participação direta de tropas do Exército. Em junho de 1962, nova-

mente a região fronteira de Nova Iguaçu e Duque de Caxias entrou em 

convulsão, desta vez com a invasão armada da reserva Florestal de Tin-

guá, que também não contou com a participação dominante de associações 

de lavradores e nem da FALERJ, o que significava oposição à condução 

da luta. 

Dando segmento a essa impressionante sequência de conflitos, 

ainda sob o calor da ocupação em Tinguá, explodia novamente o confron-

to na Fazenda Capivari. A expulsão frustrada em novembro do ano ante-

rior não eliminara a ação judicial, que seguiu tramitando. E» julho 

de 1962 a justiça decretou o despejo dos 'posseiros'. 

0 impasse permaneceu até que, em agosto, membros do PPAA e da 

Secretaria do Trabalho anunciaram aos lavradores a desapropriação da 

Fazenda Capivari, juntamente com as .Fazendas Penha-Caixão e Piraneraa, 

por ato do Governador Carvalho Janoti, que havia assumido há apenas um 

mês. 0 anúncio das desapropriações permitiu uma solução imediata para 

o caso da Fazenda Capivari e evitou iminentes despejos nas Fazendas 
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Penha-Cai:;ão e Piranema. Porém, o decreto estadual não efetivou-se com 

o depósito da indenização. A situação das fazendas permaneceu tensa, 

explodindo mais uma vez na Capivari um levante armado, já em 1963. 

0 decreto de Carvalho Janoti foi assinado ainda na esteira do 

trabalho executado por Irênio Hatos, à frente do PPAA, na gestão de 

Celso Peçanha. Durante o governo deste as fazendas declaradas de 'uti-

lidade pública para fins de desapropriação' foram: Engenho do Mato, 

São Lourenço, Ponta do Largo, Largo e Atalho, Santa Alice e Vargem 

Grande. 

Em todas essas cinco áreas foram depositadas as indenizações e 

o Estado assumiu a posse, a exceção de Santa Alice, objeto de decreto 

federal semelhante em 1963. Em nenhuma porém, o projeto de venda de 

lotes foi implementado, inclusive na Fazenda Engenho do Mato, onde 

chegou a iniciar-se um trabalho de colonização. A permanência dos 

'posseiros' seguiu de forma não legal, situação que, em muitas das 

áreas, continua até os dias atuais. 

A saída de Celso Peçanha do Executivo Fluminense representou um 

corte na política agrária estadual, que vinha tendo certa continuida-

de, pelo menos de propósitos, desde a criação do EiaDflj£._XaJflaÍZl: 

tio com Roberto da SiIveira. 0 novo Governador, Carvalho Janoti, do 

PSD, tendo assumido por ser o Presidente da Câmara Estadual, mandato 

tampão de pouco mais de seis meses, quase nada fez em relação às ques-

tões do campo. Após o decreto relativo a Piranema, Capivari e Penha-

Caixâo, logo depois de sua posse, somente houve mais um único ato de 

desapropriação, o das terras da Cia. Têxtil América Fabril, no 6
r

-' Dis-

trito de Magé, em janeiro de 1963. Nenhum dos dois decretos foi efeti-

vado, nem por Carvalho Janoti, nem por seu sucessor, Badger da Silvei-

ra. Iniciou-se o esvaziamento político do PPAA, que efetivamente não 

concretizou mais nada até 1964, quando então foi extinto após abril. 0 

próprio apoio material dado aos lavradores através de suas entidades 

foi cortado, voltando a ser canalizado primordialmente pelo cliente-

lismo dos políticos ligados ao governo. 

0 momento dessa mudança na política estadual correspondeu a um 

pico na crise por que vinha passando a nação. A intensificação dos mo-

vimentos nas cidades e no campo colocou em crise a aliança PTB-PSD, 

base inicial de sustentação do governo no Congresso. 0 realinhamento 
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das forcas político-partidárias, unindo a partir de então PSD e UDN, 

derrubou nos primeiro dias de junho o 15 Gabinete Parlamentarista. 

Nesse clima de tensão as classes trabalhadoras fizeras us movi-

mento de âmbito nacional com caráter estritamente político: no dia 5 

de julho convocaram uma greve geral de protesto contra a indicação de 

Auro de Moura Andrade para 15 Hinistro. A paraiização atingiu os gran-

des centros urbanos exigindo um gabinete nacionalista comprometido com 

o programa de reformas de base. A dimensão e o caráter da greve foram, 

indubitavelmente, fatores de peso para a resolução do impasse. 

Essa greve foi também um passo decisivo na organização dos tra-

balhadores à nível nacional. No mês seguinte, o IV Encontro Nacional 

dos Trabalhadores reconheceu o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) 

contrariando a legislação vigente. 

Por outro lado, as forças de direita, capitaneadas pelo 

IPES/IBAD, criaram inúmeras organizações locais e setoriais de pres-

são, além de patrocinarem grupos para-ai1ítares como o MAC. No Estado 

do Rio havia, atuando no movimento camponês, uma organização com to-

das as características de fazer parte desse esquema: o Plano de Amparo 

aos Lavradores. 

Mas a.principal forma encontrada pelos organismos reacionários 

para tentar desmobilizar os camponeses foi a criação de entidades pa-

trocinadas pela Igreja Católica, competindo diretamente com as orga-

nizações de influência esquerdista. Porém, este tipo de intervenção 

não teve eco na Baixada da Guanabara. No Estado do Rio a principal 

área rural de atuação da direita foi o Vale do Paraíba, onde patroci-

nou ativistas sindicais e obteve a colaboração de grupos políticos lo-

cais. 

A crise política da nação se aprofundava. Mesmo assiia, a situa-

ção crítica, rural e urbana, da Baixada da Guanabara não era esquecida 

pelo Poder Executivo. Em setesbro, já es plena derrocada do Ministério 

empossado dois meses antes, foi criado o Grupo Executivo de Aiuda à 

B a i x a d a da Guanabara -
Nas eleições parlamentares de outubro, com o resultado favorá-

vel em seu conjunto às forças nacionalistas, a luta pelas reformas de 

base ganhou novo impulso, associada, no período que se seguiu, à cam-

panha pelo restabelecimento do presidencialismo. Nesse clima pós-elei-
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toral foi criada por Goulart a Superintendência dE Política Agrária 

(SUPRA), que viria a ter uma presença ativa nas questões de terra na 

Baixada da Guanabara, assumindo o papel cumprido pelo PPAA. 

A regulamentação do novo órgão só foi promulgada no final do 

ano e, efetivamente, a SUPRA só começou a ter ação em 1963. Este ano 

começou com mudanças que marcaram o início de um vertiginoso acirra-

mento da luta de classes. Em 6 de janeiro o plebiscito restabeleceu o 

presidencialismo. Dia 31 do mesmo mês os eleitos de outubro tomaram 

posse, configurando o quadro geral em que o equilíbrio político osci-

lou a favor das forças progressistas. As eleições de 1962 haviam sido 

a grande tentativa do capital transnacional e seus associados de assu-

mir o poder político pela via legal. A tendência centro-esquerdistas 

do eleitorado, e as insinuações de que o Executivo tentaria vencer o 

bloqueio conservador do Congresso através do apelo direto às classes 

trabalhadoras, levaram o cérebro articulador da direita naquele momen-

to, o IPES, a concluir da inevitabilidade de uma solução de força, ca-

so quisesse efetuar as transformações a que se propunha. A conspiração 

contra João Goulart soltou-se das amarras! 0 presidente, no entanto, 

tentava seguir caminhando pelo fio da navalha. 

As greves operárias e as ocupações de terra avolumavam-se em 

todo o país, passando, muitas vezes, por cima das direções das entida-

des de classe. 0 governo tentava não atritar com sua base de apoio. Em 

abril de 1963, mesmo contrariando a Legislação Trabalhista, o Ministro 

do Trabalho Almiro Afonso reconheceu o CGT. Aos trabalhadores do campo 

estendeu os direitos trabalhistas através da regulamentação do sindi-

calismo rural, cujo número de entidades saltou de 300 em julho de 

1963, para 1500 em março de 1964. 

No Estado do Rio a movimentação camponesa também tomava expres-

sões de cunho político mais amplo. No final de abril de 1963 as enti-

dades dos lavradores e parlamentares fluminenses promoveram uma con-

centração no Palácio do Ingá, com cerca de 5 mi! trabalhadores do 

campo, entregando manifesto ao Governador Badger da Silveira que exi-

gia, ent-re outras pontos, a imediata Reforma Agrária no Rio de Janeiro 

através da SUPRA e do PPAA. 

Nesse contexto de impasses e contradições agudas é que novamen-

te explodiu a luta na Baixada da Guanabara. Hais uma vez, apesar do 
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decreto do governo estadual no ano anterior, a. desapropriação não com-

pletou-se nas Fazendas Capivari, Penha-Caixão e Piranema. A tensão 

voltou a crescer. Na Fazenda Capivari os camponeses tornaram a ser 

pressionados pela empresa ENCO, que havia adquirido a área e elaborado 

um projeto de loteamento para moradia. Face a indefinição do governo 

estadual e a iminência de lutas na área, em abril de 1963, pela pri-

meira vez o governo federal, através da SUPRA, agiu diretamente num 

conflito de terra no Estado do Rio, decretando a "utilidade pública" 

das mesmas fazendas atingidas pelo ato do Governador Carvalho Janoti, 

e incluindo também agora a Fazenda hato Grosso. Apesar disto, a ENCO 

manteve a ação de reintegração de posse. 

No início de junho o decreto federal ainda nâo havia tido qual-

quer desdobramento prático, estando o despejo prestes a ser decretado. 

Não suportando mais a tensão, os 'posseiros' de Capivari, Penha-Caixão 

e Piranema, auxiliados por lavradores de toda a região, rebelaram-se 

ocupando a Fazenda Capivari. Eram cerca de dois mil homens liderados 

pelo padre Anibal e ura lavrador que ficou conhecido como 'Antonio Ca-

pacete Verde". Mais uma vez a explosão da massa contrariava a estraté-

gia das entidades de classe, que nâo conseguiram nem impedir o movi-

mento, nem assumir sua condução, como em outros casos. A FALERJ colo-

cou-se frontalmente contra a "insurreição". 

0 'levante de Capivari' também pôs a nú divergências e contra-

dições entre setores da burguesia nacionalista. 0 Governador Badger da 

Silveira, além de acusar os lavradores de estarem sendo conduzidos por 

"agitadores profissionais", acusou o Superintendente da SUPRA, João 

Caruso, de ser o orientador das "agitações" no campo. Por outro lado, 

setores da burguesia local contrários a Badger, afirmavam estar o pa-

dre Anibal agindo sob o comando do Governador. 

Nesse mar de acusações recíprocas porém, dois aspectos tornam-

se claros: primeiro, que o movimento foi usado como argumento na luta 

política entre setores das classes dominantesi segunda, que os líderes 

do "levante" apenas polarizavam a impulsividade presente no movimento 

camponês da região. A questão de haver ou nâo provocadores diluia-se 

frente à tendência ao confronto com os proprietários e à assunção de 

formas mais efetivas de pressão sobre o Estado. 

0 fato expressava o distanciamento das direções das entidades 
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relação à trajetória da luta, e a divergência entre sua prática e 

os anseios presentes no âmago do movimento. Independente da avaliação 

sobre a correção da política levada a cabo pelas organizações dos la-

vradores, o 'levante de Capivari' mostrou que, na 'área dos confli-

tos", pelo menos parte significativa da base não estava 'ganha' para 

essa polít ica, 

Apesar do movimento de resistência e pressão ter se esgotado eu 

seio a uma aparente vitória, a efetiva desapropriação das terras rea-

lizada "a pulso" por João Caruso, esta, ainda assim, não se concreti-

zou para os "posseiros". Antes do final de junho a justiça declarou 

insuficiente o depósito efetuado pela SUPRA. A situação que parecia 

ter sido definida, voltou ao impasse. Nada foi resolvido até abril de 

1964. 

As divergências quanto à política agrária, entre os governos 

federal e estadual expressavam-se nas atuações da SUPRA e do PPAA. En-

quanto a primeira iniciava uma prática agressiva de intervenção nos 

conflitos, o PPAA, que já tivera atuação semelhante principalmente du-

rante os períodos de Roberto da Silveira e Celso Peçanha, tornava-se 

um órgão inócuo, ou, melhor dizendo, ostensivamente contrário aos in-

teresses dos lavradores. 

A SUPRA, ocupando o espaço deixado pelo órgão estadual, não li-

mitou sua ação às Fazendas Capivari, Piranema, Hato Grosso e Penha-

Caixão. Na mesma época do decreto referente a estas áreas, a Fazenda 

Santa Alice, ea Itaguaí, que já havia sido desapropriada pelo governo 

estadual, era objeto de ação da Superintendência. Posteriormente, o 

órgão federal decretou a desapropriação da Fazenda Cachoeirinha, em 

Hagéi de uma área no Inibé, eu Campos; e da Fazenda Tocaia, em Hagé. 

Mas o trabalho da SUPRA no estado não se restringiu a esse tipo de in-

tervenção. Procurou dar apoio e assistência ao campesinato, mantendo 

relações com suas entidades de classe. Autorizou também a venda de lo-

tes dos Núcleos Coloniais da Baixada da Guanabara e distribuiu títulos 

de propriedade. 

0 Presidente percebera que sua busca de sustentação política, 

através da luta pelas reformas de base, não poderia ficar apenas no 

campo das palavras. A questão agrária, pela polarização que gerava no 

Congresso, levara o Executivo a um impasse que entravou as demais re-
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formas previstas. Goulart tentou partir para a ofensiva incentivando a 

sindicalização rural, e tentando realizar, por decretos, uma reforma 

agrária parcial, dentro dos limites que a lei lhe permitia. No famoso 

comício do dia Í3 de março de 1964 o Presidente anunciou à nação a de-

sapropriação das terras ao longo das rodovias, ferrovias e açudes. 

0 trabalho visando o crescimento da organização dos trabalhado-

res do campo iniciou com a aprovação do Estatuto do Trabalhador Rural 

em março de 1963. Porém, só em meados do mesmo ano, com a criação da 

tação do EstaMfl. é que a sindicalização no campo deu um salto, cul-

minando com a criação, no final de 1963, da CONTAG. 

É interessante, nesse ponto, fazer um paralelo entre os movi-

mentos sindicais urbano e rural. 0 primeiro, fruto de suas condições 

específicas de maturação, durante o ano de 1963 conquistava certa in-

dependência em relação ao sistema, organizando-se além da Legislação 

Trabalhista com a criação do CGT. 

No entanto o campesinato seguiu um caminho inverso. Das Asso-

ciações e Federações independentes do Estado, registradas como socie-

dades civis, que, em função de sua combatividade eram, na prática, re-

conhecidas como representantes dos trabalhadores do campo, passou a 

organizar-se em sindicatos, terminando na criação da CONTAG "patroci-

nada" pelo governo. No nordeste a sindicalização enfraqueceu as Lisas 

e a liderança de Francisco Julião. No Estado do Rio de Janeiro, a di-

reção das entidades camponesas "promoveu" a transformação das Associa-

ções em Sindicatos e da FALERJ e« FPLPA. No final de 1963 já haviam 10 

sindícatos e uma federação reconhecidos, e mais 23 sindicatos aguar-

dando a legalização. 

A éxplosividade dos trabalhadores rurais, quase sempre em cho-

que com a orientação das direções, manteve-se acesa até a derrocada de 

1964, quando porém, ficou claro que o estágio de organização e politi-

zação eram insuficientes para resistir e superar a ruptura que estava 

acontecendo. Na Baixada da Guanabara, após o "levante de Capivari", 

não houve, até abril de 1964, movimentos de envergadura semelhante. 

Porém, a pressão dos proprietários e a mobilização dos lavradores não 

deixou de crescer mantendo particularmente a 'área dos conflitos' em 

tensão permanente. 0 acirramento da luta a partir de meados de 1961, 
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caracterizando um momento de tendências ofensivas, nâo significou, pa-

ra o conjunto dos trabalhadores do campo na região, um nível de cons-

ciência que extrapolasse a especificidade das questões agrárias. 

No período do golpe as divergências internas do PC em relação à 

estratégia já tinham se tornado expressas nos 'rachas' que originaram 

o PCdoB e a PQLOP. Nâo há indícios da presença da segunda organização 

no movimento dos lavradores da baixada da Guanabara. Já quanto ao 

PCdoB, vários depoimentos se referiram à sua atuação na região, entre 

1962 e Í964, mesmo ressaltando o estágio embrionário de organização e 

a precariedade de quadros. 

A prática desse partido na área foi de uma agressiva política 

de ocupação das terras improdutivas, independente de seu estado legal 

de propriedade, o que muitas vezes originou conflitos com a orientação 

do PC e das entidades dos lavradores. No início de 1964 o PCdoB "con-

trolava" oito áreas ocupadas, provavelmente todas dentro da Baixada da 

Guanabara. Este "controle", das auto-denominadas 'áreas livres", sig-

nificava a liderança do partido na preparação da ocupação e na poste-

rior organização produtiva e de defesa. 

Os 'rachas' no Estado do Rio , atingindo também as bases, oca-

sionaram uma perda de influência do PC. De qualquer modo, na Baixada 

da Guanabara, a atuação dos novos grupos e partidos de esquerda não 

teve peso suficiente para imprimir um rumo diferente ao conjunto do 

movimento de lavradores da região. Apesar da politização precária e do 

predomínio das 1ideranças reformistas, a explosividade potencial dos 

camponeses, marcada pelos exemplos dos conflitos armados, tornou-se 

uma ameaça constante, tanto para a classe dos proprietários de terra 

local, como para as forças de direita em geral. Juntamente com a luta 

dos trabalhadores rurais do Rio Grande do Sul e do Nordeste, o movi-

mento no Estado do Rio, onde a Baixada da Guanabara destacava-se, re-

presentou um dos poios vivos da luta agrária no período. 

As forças do latifúndio, em oposição, armavam-se numa estraté-

gia de guerra civil, preparando-se até mesmo para combater o Exército. 

No 12 de abril de 1964 a greve geral convocada pelo CGT fracassou. Na 

Baixada da Guanabara, entre os camponeses, houve muita movimentação 

das lideranças. Alguns esquemas para obtenção de armas foram articula-

dos. (Ias, como se sabe, os fuzis nunca sairam dos arsenais do "Almi-
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rante". Durante alguns dias ainda perdurou certa expectativa de resis-

tência entre os grupos organizados, após o que as próprias direções 

partidárias ordenaram o 'dispersar'. 0 grosso dos lavradores restou 

indefeso frente à repressão que se desencadeou na região es busca dos 

1íderes e de armas. Inaugurou-se um longo período de perseguições, 

tortura, morte.., 

'...agora-, se não vem a revolução, eu estava certo que nós tí-

nhamos a reforma agrária, não i00Z, mas pelo menos 7<Ò7. nós. tí-

nhamòs, a reforma agrária autêntica em todo o território nacio-

nal. Mas infelizmente essa revolução retardou, estabeleceram 

leis que vieram reforçar todos os latifundiários, as multina-

cionais, e o resultado é o que está aí: fome e falta de produ-

ção no campo e com isto todo mundo na cidade está sofrendo". 

(Depoimento de Manoel Ferreira, ex-presidente da FALERJ, ao au-

tor). 

III. Ponto Final 

Nas páginas antecedentes os contendores principais das lutas 

foram tratados de "posseiros" e "grileiros". Porém, a observação cri-

teriosa da história dessas lutas, revela que, sob o jargão da época 

escondia-sE uma gama diferenciada de atores sociais. Os dois termos 

usados continha« evidentemente u« caráter político, que no fundo defi-

nia a essência da luta, servindo para cada lado expressar a visão do 

opositor. 

'Posseiros' significava o conjunto das categorias rurais de não 

proprietários, oprimidos pelo latifúndio e cuja demanda básica comum 

era o acesso à terra: parceiros, assalariados agrícolas, arrendatários 

produtores e posseiros propriamente ditos. Em oposição, para o conjun-

to de trabalhadores rurais, eram 'grileiros" todos os que se avocavam 

com direitos sobre a terra, ses serem, como eles, produtores diretos, 

proprietários legais, arrendatários não produtores, loteadores e gri-
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leiros propriamente ditos. 

As lutas entre 'posseiros' e 'grileiros' na Baixada da Guanaba-

ra inscrevem-se dentro de determinado contexto da luta de classes no 

Brasil, onde a expansão urbana das grandes metrópoles foi um fenômeno 

marcante, ü conflito entre os interesses que conduziram o processo 

continha dentro de si um ponto central: a apropriação privada da terra 

tanto no campo como nas cidades que cresciam. Ho espaço rural essa 

problesática era gravada pela concentração da terra nas mãos de uma 

diminuta classe de grandes proprietários, confrontando-se com enorme 

massa de trabalhadores desprovidos de propriedade fundiária. 

A tendência de modificação do espaço tipicamente rural em urba-

no detonou o processo de valorização da terra em toda a Baixada da 

Guanabara. Em sentido amplo, a terra na região tornou-se interessante 

para o Capital, não como base para a produção, mas, principalmente, 

como objeto de especulação, o que provocou uma ascensão vertiginosa de 

seu preço e uma intensa grilagem. Se, por um lado, esse processo ex-

pressou uma tendência transformadora na ordenação do espaço, na 'área 

dos conflitos" significou também o elemento desencadeador de lutas, 

sendo a razão direta ou indireta do assédio da classe dos proprietá-

rios sobre os trabalhadores rurais. Esses conflitos, via de regra, 

eclodiram na tentativa de expulsão de lavradores, ou quando da imposi-

ção do pagamento de alguma forma de renda. Nos anos imediatamente an-

teriores à í964 as ocupações organizadas também foram motivos imedia-

tos da explosão de lutas. 

Apesar do acelerado crescimento grande parte da Baixada da Gua-

nabara não foi atingida concretamente pela malha urbana no período. 

Várias lutas porém, surgiram em locais onde tentava-se estabelecer 

projetos de loteamento. Nas áreas dos três casos de maior repercussão 

relatados São Lourenço, Capivari e São José da Boa Morte apenas 

parte da antiga Fazenda Capivari tornou-se zona habitacional. 

As diversas categorias de trabalhadores rurais sem propriedade, 

sempre, de alguma forma, resistiram ao processo que tendia a destruí-

los como classe. Durante a década de 50, quando a tensão com os pro-

prietários começou a intensificar-se, esta resistência se fez de modo 

quase sempre desarticulado, apesar das tentativas de organização e 

trabalho político desenvolvidos fundamentalmente pelo PC. No início 
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dos anos 60 o aguçamento da situação particular da região, aliado ao 

contexto político em efervescência e à crise econômica em aceleração, 

fez com que o movimento dos lavradores avançasse em sua capacidade de 

oposição aos ataques das classes proprietárias. A resistência assumiu 

um caráter ativo e de mobilização coletiva para o que as entidades 

classistas tiveram papel chave. 0- conflito na Fazenda São Lourenço 

simbolizou o divisor d'água entre esses dois momentos da luta dos cam-

poneses. 

0 avanço do movimento porém, provocou choques entre a tendência 

ao confronto, crescente no seio trabalhadores rurais, e a orientação 

das cúpulas das entidades na região. Alguns casos mostraram a perda de 

hegemonia das direções, como o 'levante de Capivari", onde a luta se 

deu à revelia das A s s o c i a ç õ e s de L a v r a d o r e s e da F e d e r a ç ã o . 0 trabalho 

de organização e sustentação das entidades pela base parece não ter 

sido consolidado. 

A tática do enfrentamento passou a ser encarada por grande par-

te dos lavradores como a única forma da obtenção de algum nível de 

êxito, mesmo que limitado e provisório. Em alguns casos o Estado se 

viu forçado a intervir iniciando processos de desapropriação que, se 

mais tarde não se efetivaram, pelo menos momentaneamente garantiram a 

permanência dos "posseiros". Esse tipo de ganho foi fundamental para 

as condições de sobrevivência dos trabalhadores rurais e para o avanço 

político na luta mais ampla pela reforma agrária. 

0 período pós-64 consolidou o processo de transformação por que 

vinha passando a região. Contudo, se por um lado a. resistência campo-

nesa foi destruída, a vertiginosa expansão urbana arrefeceu. Não houve 

a transformação total como anunciavas as perspectivas no início dos 

anos 60. Ainda hoje subsistem grandes zonas de características rurais, 

o que não pode ser atribuído, em seu conjunto, à resistência dos la-

vradores anterior ou posterior à mudança de regime. 0e qualquer iodo, 

antes de 1964, e® alguns casos particulares a luta dos camponeses im-

pediu a efetivação imediata da nova forma de ocupação do espaço. 

A consideração da evolução dos conflitos na Baixada da Guanaba-

ra, as vitórias, derrotas e impasses que o movimento atingiu, não po-

dem ser ignorados se se pretende fazê-lo avançar, e dar passos concre-

tos no caminho da transformção da sociedde brasileira no interesse das 
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classes dominadas. Para isto, é necessário também ter claro que ui dos 

'nós gordios" dessa transformação é a resolução da questão agrária, e 

que os trabalhadores do campo são fundamentais nesse processo. 
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nal COPPE-UFRJ, em 1782. 

(2) Esse conjunto de municípios é o relacionado no censo de 1950. No 

de 1960 houve novo arranjo, entrando o município de Rio Bonito e 

saindo o de Nova Iguaçu. Para este trabalho foi mantida a composi-

ção de 1950. 

(3) Estão relacionadas exclusivamente as referências que tratam da re-

gião estudada. Para a bibliografia completa vide a Tese de mesmo 

t ítulo. 
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H I S T Ó R I A U R B A N A £ M O V I M E N T O S S O C I A I S Í 1 > 

Franklin Dias Coelho 

Pesquisador do IPPUR/UFRJ 

I. Introdução 

Os.registros sobre lutas urbanas no Brasil incorporaram, em 

suas análises, marcos conceituais produzidos a partir da realidade dos 

países capitalistas centrais. Acreditamos que a reflexão sobre os Mo-

vimentos Sociais Urbanos, influenciada por estes referenciais teóri-

cos, apresenta a tendência a uma uniformidade e homogeneização analí-

tica que reduz a percepção da dinâmica e rupturas do conflito urbano 

em nossa formação econômica e social. 

Uma maior absorção de nosso processo histórico exige a incorpo-

ração do saber acumulado sobre a evolução urbana e as transformações 

espaciais no interior das grandes cidades brasileiras. 0 processo de 

modernização da economia brasileira produz uma especialização espacial 

que revela as determinações dos diversos padrões de acumulação em uma 

determinada sociedade. Este estudo visa acompanhar o ritmo destas 

transformações espaciais em nossa formação econômica e social a partir 

de um olhar para o urbano e o conflito social na cidade. 

Na medida era que a sociedade cria, destrói e recria seu espaço, 

encontraremos na estruturação urbana heranças da divisão social e es-

pacial do trabalho. Estas heranças impedem a produção de formas espa-

ciais que reflitam cada tempo de acumulação, pelo contrário, reafirmam 

as diferenças de seletividade na apropriação de espaços e na superpo-

sição de tempos. Deste modo, a forma concreta de realização da moder-

nização da estrutura urbana revela-se na sucessão de espacialidades 

criadas e nas necessidades de materialização de novos processos so-

ciais. 
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Vive-se, assim, no espaço urbano uma constante tensão entre o 

velho e o novo. Um conflito entre espaço herdado e espaço projetado, 

entre manutenção e transformação, entre construção e desvalorização 

(2). 0 processo de transformações espaciais, de continuidades e des-

continuidades no urbano, não é apenas uma dinâmica físico-urbanística, 

ias significa um processo de dominação espacial, uma estratégia de 

classe, segundo Henri Lefebvre (3). 

Neste sentido, o 'ambiente construído' é a forma concreta do 

processo de acumulação nas cidades. Esta forma concreta de estrutura-

ção do espado urbano, incorporando o conflito entre o velho e o novo 

presente nas transformações sociais e espaciais, é um aspecto funda-

mental para se avançar na compreensão das lutas urbanas no país. 

Por outro lado, há a necessidade de recuperação do nosso passa-

do, elemento importante para o entendimento das atuais relações so-

ciais. Os registros sobre Movimentos Sociais Urbanos no Rio de Janeiro 

apontam, a partir dos anos 70, o surgimento de um fenômeno novo - as 

associações de moradores - seu estabelecer uma relação com a fase po-

pulista anterior a Í964, com algumas exceções que confirmam a regra. 0 

esforço de estabelecer as continuidades e descontinuidades que ligam 

as lutas urbanas no passado e no presente ainda é, concretamente, uma 

construção analítica a ser realizada em nossa formação social. 

A necessidade de contextualização destes movimentos sugere um 

maior cuidada com a utilização de categorias analíticas elaboradas e 

reelaboradas a partir da realidade dos países capitalistas centrais. 

Na análise de experiências concretas devemos estar atentos para não 

reproduzir, mecanicamente e sem mediações, a gênese e tipologia do mo-

vimento que se cristaliza no interior da produção teórica sobre Movi-

mentos Sociais Urbanos. Jordi Borja desenvolveu uma tipologia para os 

Movimentos Sociais Urbanos que se sobrepõe a própria dinâmica destes 

movimentos. 

0 esforço desenvolvido no sentido de uma recuperação histórica 

das lutas urbanas no país não é apenas o de documentá-las, mas o de 

aprofundar algumas dimensões e contradições que surjam na identifica-

ção das especificidades do processo histórico. Esta recuperação histó-

rica nos permitirá pensar, em que nível, na realidade brasileira, os 

registros de lutas populares anteriores a 1964 se articulam com os 
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chamados "novos movimentos sociais urbanos". Ou seja, como se dá a 

ruptura entre o velho e novo em termos de movimentos sociais urbanos. 

II. A Ditensão Histórica do Conflito Urbano 

Ainda que um dos estudos pioneiros - o de José Alvaro Hoisés -

recupere a relação cora o período populista (4), o conjunto das pesqui-

sas realizadas, contudo, não trabalhou no sentido de analisar a dimen-

são histórica da relação entre evolução urbana e movimentos sociais. 

Esta relação teu sido trabalhada por autores que tangenciais o tema. 

Os próprios marcos conceituais devem ser repensados de modo a 

incorporar uma visão histórica das transformações espaciais no inte-

rior do espaço urbano. 0 esforço de elaboração conceituai envolve a 

necessidade de trabalhar a relação entre história urbana e movimentos 

sociais, ou seja, noções que incorporem a relação entre transformações 

espaciais e reivindicações sociais no interior das cidades brasilei-

ras. 

Neste campo podemos afirmar que há uma fragilidade no interior 

da produção teórica brasileira. Na incorporação dos marcos conceituais 

da nova sociologia francesa tem predominado os estudos ea que a lógica 

de transformação do espaço urbano, e sua própria evolução, são pensa-

das segundo as estratégias de transformação de uso promovidas pelo se-

tor incorporador e amparadas pela ação do Estado (5). 

Ao lado dos processos econômicos de formação do espaço urbano 

deve-se pensar não só o ambiente construído, ou seja, a totalidade dos 

objetos imobiliários, .como também as estruturas de controle social e 

politico, que se formai no interior da cidade. 

Loojkine procurou avançar na compreensão do urbano enquanto 

conceito sócio-espacial. Contudo, ao trabalhar com o urbano coao lugar 

em que se concentram as condições gerais de produção, que integram es-

pacialmente os meios de produção e os meios de reprodução da força de 

trabalho, manteve uaa concepção ainda economicista do conflito urbano. 

No esforço de romper cora esta concepção economicista devemos 
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pensar a dimensão espacial de um conflito entre a necessidade da so-

ciedade capital ista de criar uma paisagem físico-urbanística à sua 

imagem e semelhança e os processos concretos que se realizam em cada 

fase de acumulação. 

0 conceito de cooperação espacial é fundamental para esta no-

ção. Como fator potencializador da acumulação, o urbano se desenvolve-

rá enquanto um sistema espacial, que aproxima e integra processos de 

produção, circulação e consumo. Entendido economicamente como esse 

ponto de encontro, desenvolve uma cooperação espacial paralela àquela 

existente no interior da unidade produtiva. 

Extraído da visão de Marx de cooperação simples - produto da 

concentração de trabalhadores no mesmo espaço - pode-se pensar que 

'sua feição simples constitui um germe de espécies mais desen-

volvidas de cooperação e continua a existir ao lado delas" 

(MARX, K.. 0 Capital. Ed. Civilização Brasileira, vol. 1, 

P.385). 

Como forma mais desenvolvida, a cooperação espacial que se es-

tabelece no urbano integra processos de produção, circulação e consumo 

e transforma as grandes cidades em espaços privilegiados de reprodução 

do capital. A aglomeração dos meios de produção e força de trabalho, 

que surge com a cooperação simples no interior das fábricas, desenvol-

ve-se no urbano em uma escala espacial e social mais ampla. 

Desse modo, a cooperação urbana desenvolve-se enquanto integra-

ção de processos espaciais de concentração de unidades produtivas, de 

suas condições gerais de funcionamento - transporte, energia, comuni-

cações, saneamento - e de concentração dos meios de reprodução da for-

ça de trabalho. Ao materializar essa cooperação espacial, os equipa-

mentos colet ivos se caracterizam como a infra-estrutura necessária à 

superposição entre produção e consumo. 

A existência de uma cooperação mais desenvolvida no interior 

das cidades capitalistas não traz como decorrência una homogeneização 

do espaço. Pelo cdíltrário, introduz desigualdades espaciais em maior 

ritmo. As diferentes formas de apropriação dessa cooperação, quer pe-

las diversas frações do capital industrial e comercia! quer nos atos 
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cotidianos de resistência dos trabalhadores ou ainda pela diversidade 

de processos de consumo existentes nesse espaço, criam as condições 

para o desenvolvimento de uma especialização espacial no interior do 

espaço urbano. 

A especialização espacial traduz-se ea zonas de poder político 

e econômico, era centros financeiros e de negócios, ea hierarquização 

de bairros e zonas periféricas, onde se encontram disseminados os lu-

gares de reprodução da força de trabalho. Ela expressa a correlação 

existente entre divisão social do trabalho e as formas de urbanização, 

que se materializam nesses espaços diferenciados presentes no urbano. 

Essas desigualdades e diferenças significam a forma material 

das relações sociais de produção e a expressão territorial concreta da 

divisão técnica e social do trabalho. 

Existe uma especialização no interior das cidades que revela as 

determinações espaciais dos diversos padrões de acumulação es uma de-

terminada formação social. A existência de um espaço herdado pelo ca-

pital faz com que ele entre em conflito com o próprio espaço que en-

gendrou. 0 espaço urbano como superposição de tempos (6), - como memó-

ria viva de períodos históricos -, tem no seu ambiente construído a 

síntese de processos sociais, que podem ser acompanhados a partir da 

transformação do dia-a-dia da cidade, considerando cada tempo e espaço 

de acumulação. 

III. A História da Anti-Oisciplina 

Além da dimensão de resistência da forma, é necessário resgatar 

a noção de urbano, presente nos trabalhos de Lefebvre (7). 0 urbano 

enquanto ponto de encontro não só econômico como político e ideológi-

co. Do mesmo modo que a cooperação urbana reproduz processos de inte-

gração, especialização e emulação, ela reproduzirá aqueles ligados à 

necessidade de vigilância e controle. 

A concentração de trabalhadores exigirá um disciplinamento, 

tanto pelos deslocamentos espaciais no mercado de trabalho como, tam-
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bém, pela utilização de métodos que permitam o controle minucioso de 

sujeicao constante do tempo e espaço dos trabalhadores, impondo uma 

relação de docilidade/utilidade frente à temporalidade e espacial idade 

do capital. 

Esta disciplina refere-se tanto a una relação de subordinação 

do corpo dos homens às necessidades de aptidão e capacidade no proces-

so de trabalho, como também a um determinado tipo de organização do 

espaço. Segundo Foucault, 

"a disciplina é um tipo de organização do espaço e uma técnica 

de distribuição dos indivíduos através da inserção dos corpos 

em um espaço individualizado, classificatório, combinatório. 

Isola em um espaço fechado, esquadrinhado, hierarquizado, capaz 

de desempenhar funções diferentes segundo o objetivo, específico 

que dele se exige (.,.). Em segundo lugar a disciplina é um 

controle do tempo. Isto é, ela estabelece uma sujeição do corpo 

ao tempo, com o objetivo de produzir o máximo de rapidez e o 

máximo de eficácia (...). Em terceiro lugar, a vigilância é um 

dos principais instrumentos de controle. Não é uma vigilância 

que se exerce de modo fragmentário e descontínuo, mas que é ou 

precisa ser vista pelos indivíduos que a ela estão expostos, 

como contínua, perpétua e permanente: que não tenh: limites, 

penetre nos lugares mais recônditos, esteja presente em toda a 

extensão do espaço' (MACHADO, Roberto. 'Por uma Genealogia do 

Poder'. Introdução a Hicrofísica do Poder. Graal, 1982, p. 

XVII). 

Enquanto ponto de encontro, pensada política e ideologicamente, 

a cidade capitalista reproduz socialmente as necessidades de controle 

e vigilância presentes no processo de trabalho. Esses processos polí-

ticos e ideológicos, de disciplinar e organizar o espaço de acordo com 

a mobilidade e espacial idade do capital, interferem diretamente no 

processo de reprodução da força de trabalho e consequentemente nas 

reivindicações sociais. 

Neste sentido, o pensamento de Foucault contribui para a com-

preensão de uma história da disciplina e do controle no interior das 
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cidades. Avanca» na compreensão dos dispositivos disciplinares os tex-

tos que relaciona» a higienização da família e das moradias com o pro-

cesso de desenvolvimento urbano (8). 

Contudo, como afirma Michel de Certeau (9), é preciso empreen-

der não apenas a história da disciplina, como a de Foucault, reas uma 

história da anti-disciplina, estudando, juntamente, quais são os dis-

positivos, as operações disponíveis para os agentes resistirem ao sis-

tema da supervisão ou da disciplina. 

A concepção de uma história da anti-disciplina pode ser pensada 

a partir de uma relação de tensão entre a ideologia dominante e pro-

cessos contra-hegemônicos. Esta tensão tanto está presente nos «ovi-

mentos sociais urbanos como perpassa o conjunto da vida cotidiana. 

A perspectiva de resgatar a história da anti-disciplina e da 

contra-hegemonia das classes subalternas acabou por unir Foucault e 

Thompson em uma linha de pesquisa sobre a história de resistência po-

lítica no interior do espaço urbano. Embora situados e» campos metodo-

lógicos diferentes, o tema da cultura operária ampla«ente pesquisada 

pela historiografia inglesa, que deve sua renovação a Thompson, apare-

ce como o contraponto do tema da disciplina industrial que está indis-

sociavelmente ligada a Foucault (Í0). 

é segundo essa perspectiva que se te» recuperado a história dos 

anarquistas no início do século a partir de estudos do processo de 

disciplinarização da força de trabalho. Este processo se realiza nos 

espaços de produção e de reprodução. 0 espaço de moradia das classes 

subalternas não escapará a desejo de disciplinarização manifestados 

pelos dominantes. Com as lentes de Foucault e Thompson se tem penetra-

do no interior das fábricas, dos bairros e vilas operárias do início 

da industrialização no país, atentos às manifestações de resistência 

cotidiana nas grandes cidades brasileiras. 

A proposta de pesquisa da relação entre evolução urbana e aovi-

mentos sociais envolve uma perspectiva de trabalho na qual aborda-se a 

história da anti-disciplina e dos »ovimentos contra-hegeaônicos, se-

gundo noção utilizada por Grassei. Para que possamos captar uma dimen-

são política, ideológica e cultural desses processos de resistência é 

necessário trabalhar numa linha sugerida por Hobsbawn, procurando rom-

per co» a história operária de 'dentro do aovisento' que apresenta a 
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tendência de identificar 'classe operária' cos "movimento operário", 

ou lesmo com organizações, ideologias ou partidos específicos (íl). 

A história da resistência, segundo essa linha de raciocínio, deve ser 

pensada a partir da reprodução em nível das práticas cotidianas. 0 co-

tidiano é um espaço de reprodução e nele se desenvolve o que Bourdieu 

denominou de habitus, 

"sistemas de disposições inconscientes que constituem o produto 

da interiorização das estruturas objetivas e que, enquanto lu-

gar, geométrico dos determinismos objetivos e de uma determina-

ção, do futuro e das esperanças subjetivas, tende a produzir 

práticas e, por esta via, carreiras objetivamente ajustadas às 

estruturas objetivas' (BOURDIEU, Pierre. "Campo de Poder, Campo 

Intelectual e Habitus de Classe". In: A Economia das Trocas 

Simbólicas. Perspectiva, 1987). 

Segundo a visão de Bourdieu, temos as estruturas sócio-econômi-

cas que sobredeterminam o habitus, tipo de aquisição conservadora que 

dá lugar a práticas ou estratégias nas quais há disposições práticas, 

que estarão de acordo com as estruturas dominantes. Esta concepcção 

tem elementos importantes para pensar as estratégias de reprodução a 

nível da prática cotidiana, mas podes nos 1 imitar na fatalidade que 

estabelece para este processo. 

Há, portanto, que pensar tambéi o 'contra-habitus" e os proces-

sos de resistência nos espaços de moradia. A forma particular como 

conflito de classes se expressa na cidade tes uma dimensão espacial e 

cultural de oposição a um modo de vida imposto aos trabalhadores e às 

camadas populares. 

IV. Hovisentos Sociais Urbanos e a Produção do Espaço 

A dimensão de movimentos sociais urbanos como movimentos con-

tra-hegemônicos em relação às estratégias de dominação sócio-espaciais 
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é apenas um dos elementos constitutivos de movimentos sociais. Um ou-

tro elemento, o de construção de identidades, também deve ser pensado 

em função do espaço e das presenças e ausências que definem uma iden-

tidade social. 

Estes dois elementos estão presentes nos diversos momentos das 

lutas urbanas em nosso país. Eles refletem um processo de produção do 

espaço que não pode ser desligado das representações que se desenvol-

vem em função da cooperação urbana, das especializações espaciais e da 

segregação social. 

Nesse sentido, a urbanização enquanto organização do espaço, 

como afirma Milton Santos, é o resultado objetivo de uma 

'multiplicidade de variáveis que, atuando através da história 

sua inércia passa a ser dinâmica. Por inércia e dinâmica enten-

demos que a forma é tanto resultado como condição do processo. 

As formas espaciais são ativas e não passivas, mesmo que sua 

autonomia com relação a outras estruturas sociais seja relati-

va. Mas as formas espaciais também obrigam as outras estruturas 

sociais a modificar-se, procurando uma adaptação sempre que não 

possam criar outras formas' (SANTGS, H. op. cit., p.30). 

A concepção de formas espaciais ativas permite a leitura de 

nossa formação econômica e social a partir da estruturação do espaço 

urbano. Esta proposta significa, metodologicamente, uma inversão da 

relação econômica e social versus espaço, onde a organização espacial 

é normalmente pensada de uma forma passiva e a partir de sobredetermi-

nações econômicas e sociais. Trata-se, ao contrário, de pensar a forma 

urbana de uma maneira ativa. Constatar uma lógica de potencialização 

de acumulação presente no urbano - que se realiza no nível da organi-

zação do espaço - percorrendo um caminho inverso, e identificando até 

que ponto essa organização espacial condiciona a própria formação so-

cial. 

Acompanhando essa inversão, podemos pensar os espaços diferen-

ciados na cidade como unidade de continuidade e descontinuidade pre-

sentes na forma urbana. A existência de espaços equipados e não equi-

pados significa uma especialização espacial, cristaliza formas sociais 

81 



e conforma diferentes modos de vida no interior do espaço urbano. Uma 

concepção de espaço definido como u« jogo de ausências e presenças 

(12). 

A partir de identidades e diferenças, a urbanização pode ser 

pensada como um processo de transformações sócio-espaciais no interior 

das cidades. Essas transformações internas, a hierarquização dos bair-

ros, a segregação social, a expansão intensiva nos núcleos centrais e 

extensiva nas periferias, integras-se enquanto usa divisão social e 

espacial expressam uma compreensão em que a forma é efeito e condição 

do processo de acumulação capitalista. Acompanhando o movimento global 

da sociedade, as transformações espaciais se caracterizarão por pro-

cessos de cristal ização/destruição de formas espaciais e identidades 

sociais. 

A dimensão histórica do processo de lutas urbanas em que se in-

corpore a noção de contra-hegemonia e de construção de identidades só-

cio-espaciais ainda necessita de um trabalho de pesquisa sais sistemá-

tico. Entretanto, podemos localizar diferentes momentos da produção do 

espaço urbano no Rio de Janeiro e a materialização desses conflitos, 

que sintetizam relações de forças entre classes e cristalizam e des-

troem formas espaciais e identidades sociais. 

Podemos situar quatro momentos significativos que permitem uma 

analise, no Rio de Janeiro, dos movimentos sociais como um processo de 

resistência sócio-espacial. Não há aqui um sentido de recuperação his-

toriográfico, mas sim uma intenção de localizar as principais lutas 

urbanas que se caracteriza» por oposição a um tempo e espaço imposto 

em cada fase de urbanização e de formação das cidades. 

Um primeiro momento a ser pensado é o da Revolta da Cachaça e a 

organização da cidade colonial. Alguns historiadores do século XVII já 

falavam da população carioca como um povo "irreverente, indisciplina-

do, rebelde". Eu meados daquele século é criada, pelo Rei de Portugal, 

a Companhia do Comércio Geral do Brasil que, entre medidas que favore-

ciam seu monopólio na comercialização de alguns produtos, impôs novos 

impostos e proibiu a fabricação da cachaça nascida de uma identidade 

de interesses comerciais e de uma reação da população a uma maior pre-

sença da administração da metrópole, a Revolta da Cachaça inicia-se a 

08 de novembro de 1660 com a destruição do Governador e tomada da Câ-
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sara Hunicipal. A rebelião será debelada somente eu 07 de abril de 

íóóí, seus líderes serão anistiados com exceção de Jerônimo Barbalho 

condenado à morte por uma corte marcial (13). 

A cidade do Rio de Janeiro, no período colonial, tem uma histó-

ria rica de motins e rebeliões, que refletem a dinâmica da própria or-

ganização da cidade e de sua população. Expressam, também, uma dimen-

são da cidade colonial, onde a rua era o confim da casa. As ruas, lu-

gar de senhores e escravos, estreitas e tortuosas, acolhiam as ativi-

dades de sustentação da metrópole e os serviços que asseguravam a au-

to-suficiência da casa colonial. Sem alinhamento e normas de discipli-

narização, as ruas do período colonial abrigarão, no Rio de Janeiro, 

uma população rebelde e insubmissa, que necessitará ser disciplinada. 

Um segundo momento, é o da transição entre cidade comercial e 

industrial e a Revolta da Vacina. Com os primeiros surtos industriais, 

a imigração e a libertação dos escravos, os pobres convertem-se em 

elementos principais da paisagem do núcleo central da cidade comer-

cial. Sobre eles concentram-se agora os problemas da cidade. A medici-

na social passa a indicar a necessidade de normalizar o funcionamento 

do espaço coletivo, de disciplinarizar a população urbana. Sob a égide 

da ideologia higienística surgem as primeiras preocupações com a in-

tervenção racional no urbano. A necessidade de hierarquização das zo-

nas comerciais, industriais e habitacionais na cidade, de potenciali-

zar a acumulação via transformações urbanas, encontrará na higiene, na 

saúde da população, no asseio e limpeza, a neutralidade necessária pa-

ra uma intervenção sobre o modo de vida do conjunto da população cita-

dina. Para que a cidade se higienize trata-se agora de disciplinar as 

classes subalternas e decompor seus espaços coletivos de moradia. 

As campanhas sanitárias de Osvaldo Cruz e as transformações do 

núcleo central da cidade promovidas pelo Prefeito Pereira Passos ex-

pressam necessidades de adequação do espaço urbano, de estabelecimento 

de uma especialização espacial no seu interior, de diferenciação e in-

tegração de espaços. Expulsos dos bairros centrais, os trabalhadores 

subiram os morros ou seguiram, junto com a linha férrea, a direção dos 

subúrbios (14). 

A introdução de equipamentos coletivos estabelece as condições 

de realização de um dos elementos de disciplinarização da população 
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urbana. Ao mesmo tempo em que fixam, imobilizam e regulamentam eles 

selecionam. Surgem as 'várias populações" no urbano, algumas delas re-

sistirão à seletividade e à segregação. 

A Revolta da Vacina é um exemplo dessa resistência. Durante 

quatro dias, em novembro de 1904, a população pobre tomou conta da ci-

dade levantando barricadas, surrando vacinadores e invadindo prédios 

públicos. Mas o alvo político não era apenas as campanhas sanitárias 

de Osvaldo Cruz. As ruas estavam repletas de desabrigados e desempre-

gados, 'deserdados de uma urbe renovada", como os chamou Benchimol 

(15), que viram destruídos seus espaços de moradia através das refor-

mas de Pereira Passos. 0 "bota abaixo', como ficou conhecido o Prefei-

to, deslocara milhares de pessoas de suas casas e de usa ambiência que 

permitia formas de trabalho autônomo. A revolta significava, também, a 

tentativa de resistir a esse tipo de expropriação, que impõe uma mobi-

lidade e prepara as formas de segregação espacial. 

Os moradores de cortiços, estalagens e casas de cômodo encon-

tram no interior dessas habitações, ou na sua ambiência, formas socia-

lizadas de consumo e modos de vida que necessita» ser decompostos, in-

dividualizados. Claridade e espaço indica» a ideologia higienista que 

orientará as campanhas sanitárias e as demolições do início do século 

XX. Ao capitalismo industrial que se forsava cabia intervir nesse 

exército de despossuídos, de impor uma mobilidade, de fazê-los circu-

lar. As formas de resistência expressavam uma identidade coletiva no 

sentido da fixação e preservação da relação entre espaços de moradia e 

modos de vida. 

Um terceiro momento é o de intensificação do processo de subs-

tituição de importações e de explosão metropolitana. 0 Brasil, na dé-

cada de 56, caracterizou-se por UB conjunto de transformações sócio-

espaciais que configura u» marco decisivo para as décadas posteriores. 

A intensificação do padrão de acumulação, voltada para a substituição 

de importações, indicava na processo de internacionalização do capi-

tal. A integração entre capitais nacionais e estrangeiros colocava li-

mites em qualquer estratégia de uit desenvolvimento capitalista autôno-

mo, a não ser com rupturas políticas e sociais muito profundas. 

A trajetória da sociedade brasileira, no período, é marcada pe-

las contradições deste processo em que há u» descolamento entre a «o-
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nopolização da economia, a integração cos o mercado internacional e a 

estrutura política administrativa. As marchas e contra-marchas expres-

sam o choque entre os distintos projetos de mudança e desenvolvimento 

presente nas diversas forças políticas do país. 

A saída desenvolvimentista de Juscelino Kubitscheck imprimiu um 

ritmo maior às transformações urbanas e, consequentemente, às desi-

gualdades soe tais e espaciais. 0 Plano de Metas, concentrando os maio-

res investimentos em infra-estrutura como fator germinador do desen-

volvimento econômico, priorizou as condições de produção especifica-

mente capitalistas, ou seja, aquelas ligadas diretamente a valorização 

do capital. 

A reação da população à sua exclusão do processo de moderniza-

ção da economia brasileira explode com os quebra-quebras generalizados 

em torno dos transportes coletivos de «assa. Ao lado dos vigorosos 

protestos contra as precárias condições de transporte surgem formas de 

luta com maior nível de organização. Os comitês democráticos de bair-

ros e as Uniões Femininas expressam uma tentativa do Partido Comunista 

de atuar nos espaços de moradia. Estas iniciativas não contam com 

maior apoio do partido e se caracterizarão pela ação de um movimento 

feminino que ganhou corpo no início da década de 50 (16). 

A distância política entre o Partido Comunista e essas formas 

de organização se reflete na própria forma como Leôncio Basbaum des-

creve o fechamento das Uniões Femininas. A ação de Juscelino, fechando 

ao mesmo tempo o Clube da Lanterna, uma organização conservadora liga-

da aos militares, e as Uniões Femininas, é descrita por Basbaun (17), 

como positiva na medida em que impedia a organização da direita e aca-

bava com "uma Associação de Mulheres" sem grande expressão de massa. 

A luta na esfera da reprodução tinha um aspecto complementar 

para o Partido Comunista. Sua ligação com o movimento sindical não 

serviu para potencializá-lo e acabou por reproduzir uma relação com o 

Estado que estava presente no interior do movimento sindical. Ou seja, 

durante esse período não se desenvolveram ou se consolidaram formas 

autônomas de organização. Apenas o movimento das mulheres se expandiu 

a nível nacional com uma estrutura própria. 

As reivindicações destes movimentos mantiveram-se no nível das 

reivindicações imediatas, não se construindo uma maior identidade em 
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torno de projetos políti cos que incorporasses a participaçao dos tra-

balhadores no seu espaço de moradia. Desta forma, a prática diente-

lista gerada nos bairros pela política populista não encontrou maior 

reação do Partido Comunista. 

Apesar dos limites que podem ser identificados nas lutas urba-

nas na década de 50, é inegável que a explosão metropolitana provocou 

uma explosão política. Os movimentos pelo congelamento dos aluguéis, 

contra remoções e contra a carestia parecem ser uma, apenas uma, das 

faces do elevado grau de necessidades sociais. A política populista 

foi a outra,face. 

A política urbana, nesse período, era direcionada no sentido de 

viabilização de uma estratégia de desenvolvimento que fazia das re-

giões metropolitanas o locas de efetivação da demanda do setor de bens 

de consumo durável. A cidade se modernizava e excluía. E as revoltas 

populares naquele período, muito além ou muito antes do Estado, tinha 

como alvo a exclusão e a segregação. 

Essa dimensão da reação dos trabalhadores não se dava enquanto 

uma consciência voltada para si, através de um elemento externo, mas 

expressava a apreensão da própria vida cotidiana e a visibilidade da 

expoliação urbana. 

Um quarto momento refere-se aos denominados "novos" movimentos 

soe tais, que surgirão a partir da década de 70. 0 urbano agora é ex-

pansão incontrolada da periferia, é verticalização inconsequente; é 

segregação, violência e impunidade. Has é, também, expressão de novos 

caminhos democráticos, de direitos coletivos e de reconhecimento da 

cidadania. 

V. Algumas Considerações Finais: 

As velhas lutas urbanas e os novos «oviientos sociais 

Este estudo traz, em sua própria formulação, um trabalho de re-

construção analítica no sentido de contribuir não só para o resgate de 

nossa formação social e política como, também, para o próprio debate 
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teórico sobre movimentos sociais urbanos. 

Na medida eu que o paradigma teórico de movimentos sociais ur-

banos se apresenta de uma forma ahistórica, nao localizando claramente 

os elementos de ruptura entre as velhas lutas urbanas e os novos movi-

mentos, o resgate do processo de urbanização pensado historicamente a 

partir da especificidade do conflito de classes no interior das cida-

des, permite um aprofundamento de marcos conceituais e de uma melhor 

qualificação dos novos movimentos sociais na realidade política brasi-

leira. 

Esta abordagem assegura que se pense o dilema entre a continui-

dade cora o passado e a construção de um novo futuro, sempre presente 

no esforço de caracterizar as contribuições dos novos movimentos so-

ciais urbanos. Ao inserir no debate teórico o saber acumulado sobre as 

transformações no espaço urbano, assumimos um aspecto paradoxal, sa-

lientado por Berman (18), de que na nossa vida urbana, em benefício do 

moderno, precisamos preservar o velho e resistir ao novo. 

A partir desta visão, a compreensão dos novos movimentos so-

ciais urbanos assume uma nova complexidade e profundidade. Os velhos e 

os novos movimentos sociais urbanos assumem una dimensão de resistên-

cia sócio-espacial que melhor qualificam a luta atual pelo direito a 

cidade. 

A estratégia das classes dominantes se traduziu em processo de 

apropriação e imposição de uma espacial idade. A segregação social no 

espaço urbano expressa por um lado o processo de especialização espa-

cial e por outro um processo de alienação em relação à produção do seu 

espaço de vida e à própria cidade. 

Os novos movimentos sociais têm, assim, elementos de continui-

dade coe o passado por expressarem também processos de resistência às 

formas de dominação sócio-espactais na cidade. Mas expressam uma dinâ-

mica política nova quando procuram construir uaa identidade social en-

quanto cidadãos, integrando as lutas pelos direitos coletivos e indi-

viduais. 

O debate sobre a reforma urbana recupera esta dimensão »ais am-

pla do direito à cidadania e à cidade. Neste sent ido, este estudo se 

opõe à noção de que modernidade e história estão diametralmente opos-

tas. É mantendo vivo os laços com o passado que melhor poderemos cora-
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preender as dimensões modernas do 'grito da rua" 
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Una Linha de Bondes para Copacabana: uaa questão polêaica 

Até fins do século XIX, Copacabana não passava de um areal de-

serto e distante da área urbana do Rio de Janeiro, da qual estava se-

parada por vários morros que tornavam difícil o acesso até lá. Mas, 

em torno do último quartel daquele século, alguns investidores já vol-

tavam os olhos para Copacabana enquanto área de expansão urbana. Para 

isso, fazia-se necessário comunicar a área à malha urbana através de 

uma linha de transporte coletivo, o que significava levar o bonde do 

centro até essa praia. A história do bairro de Copacabana tem início 

cos a malograda 'empresa da Copacabana', primeira tentativa feita nes-

se sentido para o local. 

A "empresada Copacabana' foi o nome do empreendimento dos con-

cessionários da primeira linha de carris para a região - o Conde de 

Lages e o Dr. Francisco Teixeira de Magalhães - e do proprietário de 

terras no local, Alexandre Wagner. 0 objetivo era promover a criação 

de um novo bairro, à semelhança do que foi realizado pelo Barão de 

Drummond, na mesma época, e que resultou na formação do bairro de Vila 

Isabel. 

Desde 1872, o mordomo da casa imperial - Conde de Lages e o Dr. 

Francisco Teixeira de Magalhães pleiteavam o privilégio pelo período 

de 5® anos e outras vantagens para estabelecer na costa de Copacabana 

"edificações apropriadas para banhos e um novo arrabalde ligado ao 

centro da cidade por carris de ferro por tração animada" (í). 
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A 22 de dezembro de Í872, o Conselho de Estado deu um parecer 

favorável ao pedido de Lages e Magalhães, desde que fossem respeitados 

os direitos da Botanical Garden Rai1 Road, que monopolizava o lucrati-

vo transporte de carris do centro para a zona sul da cidade, até Bota-

fogo, e alegava possuir o privilégio de operar nessa parte da cidade. 

Pouco depois, a 11 de janeiro de 1873, uma Resolução Imperial estabe-

leceu que essa companhia não possuia o privilégio que opunha à conces-

são de Lages e Magalhães. 
Finalmente, a 4 de novembro de 1874, pelo decreto n? 5.785, o 

Conde de Lages e o Dr. Magalhães receberam a concessão para implantar 

a linha de carris para Copacabana, onde também deveriam estabelecer 

uma estacão balneária e diversas edificações. A linha teria um traje-

to complicado, desviando-se da linha da Botanical Garden, o que exigia 

um grande investimento inicial. Os concessionários, não conseguindo 

reunir capitais suficientes e sofrendo o combate da Botanical Garden, 

não conseguiram dar início às obras, apesar das duas prorrogações de 

prazo que obtivera». Em 1876 associaram-se ao comerciante Alexandre 

Wagner, que havia enviado à municipalidade um pedido de aceitação de 

diversas ruas que pretendia abrir em terras que havia adquirido no ar-

rabalde de Copacabana. 

A associação de Wagner com Lages e Hagalhães possibilitaria ao 

primeiro a ocupação de seu loteamento e aos concessionários a conclu-

são de seu projeto de fazer, além da linha, as construções necessá-

rias, sem os embaraços de desapropriações. Por outro lado, o empreen-

dimento deveria ser rentável, mesmo antes de atingir Copacabana. Como 

a linha de carris da 'empresa da Copacabana' passava por várias áreas 

da cidade, cuja ocupação se acelerava - Glória, Catete, Flamengo e Bo-

tafogo - seria possível obter rendimentos co« o transporte de passa-

geiros nesses trechos, até então exclusivos da Botanical Garden. As-

sim, em 1878, os trilhos chegaram até o Largo do Machado, a partir de 

onde a linha não avançou. 

A nova linha de carris ficou pronta para operar, com todos os 

equipamentos em funcionamento, depois de realizadas viagens experimen-

tais e de anunciada publicamente a redução de 50X no preço das passa-

gens cobradas pela Botanical Garden naquele trecho. Com tudo isso, o 

fato de o bonde, afinal, não trafegar, só poderia causar indignação 
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geral. Realmente, depois de aprontada a linha, os concessionários so-

licitaram ao governa a permissão para iniciar o tráfego no trecho ini-

cial (2), mas este pedido nunca foi apreciado, nem julgado, deferido 

ou rejeitado (3). Depois de dois anos à espera de despacho, o governo 

se manifestou através do decreto n9 7673, de 2i de fevereiro de 1880, 

que declarou caduca a concessão, anulando portanto qualquer pretensão 

de levar adiante o projeto. 

Era o fim da 'empresa da Copacabana", mas era também o começo 

de uma acirrada polêmica na imprensa - a questão da Copacabana. A 

controvérsia sobre a linha de.carris para o distante deserto arenoso 

estava nos jornais, envolvendo os responsáveis pelas empresas de Copa-

cabana e do Jardim Botânico e ainda importantes figuras da sociedade e 

da política. 

A malsinada linha havia nascido em meio a criticas nada sutis. 

Em 1876, o jornal A Reforma relatava as boas relações do conde com a 

família imperial, o que lhe facilitou a obtenção da concessão. Além 

disso, dizia que o mordomo de SS.AA. imperiais teria feito um arranjo 

com a Botanical Garden, que lhe pagaria mil contos de réis em troca do 

"dote principesco' (4). 

Com a reprovação geral suscitada pela frustração da expectativa 

do público, o assunto passou para a ordem do dia. Dizia-se que tudo 

não teria passado de um grande cambalacho, que os concessionários não 

pretenderam construir a linha, mas apenas negociar a concessão; a re-

cusa da empresa americana em aceitar o acordo é que forçou Lages e Ha-

galhâes a iniciar a construção. Gs jornais discutiam o assunto era 

editoriais, uns defendendo a empresa do Jardim Botânico, outros, a de 

Copacabana, outros criticando o governo. As acusações eram claras, 

aludindo a arranjos escusos, negociatas e propinas; os acusados eras 

nomeados e, quando protegidos pela sua alta nobreza, apenas caricatu-

rados; o valor das propinas ofertadas ou recebidas era publicado com 

todos os zeros. 

Noticiava-se que a Botanical Garden teria pago alta soma para a 

publicação do decreto de caducidade da adversária: 

"Diz-se que parte desses 700.000$ foi destinada, a título de 

doação, aos concessionários e o resto dividido pelos advogados 
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administrativos e mais despesas' (5). 

Já a Revista Ilustrada referia-se a 1000 contos de réis - 'a 

rolha de ouro' - (6).Um dos mais irritados ex-futuros usuários da li-

nha até Copacabana era o Dr. Figueiredo Magalhães, proprietário de 

terras e de uma casa de saúde no saudável arrabalde. Revoltado com o 

desfecho do caso, escreveu uma série de artigos na Gazeta de Notícias, 

em dezembro de 1881 (7). Sob o título 'A Moralidade entre Nuvens e a 

Patifaria entré Linhas de Carris Urbanos', o autor denunciava os cam-

balachos e clamava pela honra do Estado, pela «oral do governo, pelo 

atendimento aos anseios da população (que iam de encontro aos seus 

próprios interesses). Sem poupar a Botanical Garden, dizia que até 

Deus temia ir a Copacabana, porque lá poderia 

"perder o seu latim catholico e apanhar lição de inglez pro-

testante, dada por schismaticos, que negam a supremacia dos go-

vernos, mas não (!) admitem a transubstanciação de homens hon-

rados em ministros de pão azyao!'. 

Enquanto os articulistas da Gazeta de Notícias, do Globo, do 

Cruzeiro, do Jornal do Comércio discutiam qual das empresas teve seus 

direitos feridos e se o governo agiu corretamente ao cassar a conces-

são, a própria imprensa era envolvida na questão, depois de publicada 

a notícia que uma verba de 1 conto de réis por mês vinha sendo 'despe-

jada do Tesouro nas algibeiras d'um dos homens de bem d'0 Cruzeiro' 

(8). Político5, empresários, ministros, a nobreza e a imprensa eram 

envolvidos na trama cada vez mais densa e escusa. 

Não há notícias de inquéritos, retratação ou entrega de cargos 

públicos, como poderia supor-se, dado os altos postos que os envolvi-

dos ocupavam. Como disse o Or. Figueiredo Magalhães, ao final, a ven-

cedora estendeu a mão à vencida, tudo ficou como estava e o público... 

a ver navios. 

Dos capitais do Sr. Wagner e da empresa Copacabana praticamente 

tudo se perdeu, à exceção de uma p.equena rua paralela à da Lapa, aber-

ta para dar passagem à nova linha sem correr junto à existente - rua 

Conde de Lages. 
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Q Bonde chega a Copacabana 

He5so havendo caducado desde 1880 a concessão de Lages e Maga-

lhães, a Botanical Garden ainda não estava segura de que seu suposto 

privilégio não seria aais desrespeitado. A desconfiança da empresa 

era tal que forais firmados documentos em que os concessionários decla-

ravas desistir definitivamente do empreendimento, es troca de elevada 

quantia para cada um (9). 

Apesar disso, tanto o Or. Magalhães como Wagner tornariam a 

apresentar projetos de implantação de linhas de carris para Copacaba-

na, respondendo a editais do governo. Este, deve-se destacar, tomava 

posições ambíguas, ora favorecendo a Botanical Garden, ora não tomando 

part ido algum. 

A partir de 1881 o Ministro da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas contactou a Companhia Jardim Botânico (10), informando que o 

governo se dispunha a resolver sobre a concessão de novas linhas de 

carris na zona servida pela empresa. Mostrava ainda a necessidade da 

revisão de seu contrato que estava prestes a expirar (ií), e que para 

tal consideraria, além de diversas medidas, a construção de um ramal 

para Copacabana. Mas a Companhia Jardim Botânico não apresentou pro-

posta alguma. 

A 31 de dezembro de 1881 foi publicado um edital de concorrên-

cia para a execução daquela linha. As condições do edital eram quase 

impratiçáveis mas, aesmo assim, foram apresentadas três propostas. 

Entre elas, uma do Or. Francisco Teixeira de Magalhães e outra da Jar-

dim Botânico. Nenhuma das três propostas foi aceita, sendo que a da 

Jardim Botânico consistia no simples prolongamento de sua linha para 

aquela praia, ficando em desacordo com o traçado e outras condições do 

edital de concorrência, e por isso foi rejeitada. Em protesto, a com-

panhia enviou uma carta ao Governo Imperial onde, mais uma vez, rei-

vindicava o reconhecimento do seu privilégio. 

Meses depois, o novo Ministro resolveu que a Jardim Botânico 

deveria apresentar não só uma proposta de extensão de suas linhas, mas 

també» as bases de um novo contrato, pois o vigente se encerraria em 

1893. 0 governo impunha a construção da linha para. Copacabana através 
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de um túnel no Leme como condição de renovação de contrato. A compa-

nhia apresentou nova proposta que não foi aceita. 

A 29 de dezembro de Í882, o governo publicou outro edital de 

concorrência para a construção de uma linha de carris para Copacabana. 

A Companhia Jardim Botânico não enviou proposta alguma e recorreu con-

tra o edital, mas duas outras propostas foram apresentadas, dentro das 

condições exigidas. A empresa vencedora, Duvivier 8 Companhia, era na 

verdade a firma comercial de Alexandre Hagner. 

Duvivier 8 Cia. assinaram contrato com a municipalidade, no dia 

28 de março de 1883, "para construção, uso e gozo, durante 30 anos, de 

uma linha de carris de ferro por tração animada ligando o centro da 

cidade às praias da Saudade e de Copacabana" (12). Pelo contrato, a 

linha não poderia correr paralela aos trilhos da Companhia Jardim Bo-

tânico, salvo acordo, e os concessionários se obrigavam a fazer diver-

sos melhoramentos na cidade e a manter, durante o prazo da concessão 

um estabelecimento balneário em Copacabana. 

Vinte dias antes de Duvivier S Companhia assinarem contrato com 

o governo, Alexandre Hagner conseguiu obter do Governo Imperial exten-

sa área de terrenos de marinha adjacentes às suas propriedades em Co-

pacabana, que passou, em parte, para as mãos do conde d'Eu. No mês de 

abril, a Companhia Jardim Botânico entrou com recurso junto ao Conse-

lho de Estado "contra o procedimento arbitrário do governo", ou seja, 

contra a concessão outorgada à Duvivier 8 Companhia (13). A Companhia 

Jardim Botânico, diante das novas articulações que Alexandre Hagner 

procurava junto ao Governo Imperial, expôs toda a trama e mais uma vez 

reclamou o reconhecimento dos direitos da Companhia. Em 29 de setem-

bro de 1883, a concessão de Duvivier 8 Companhia foi considerada cadu-

ca sob a alegação de que as plantas apresentadas estavam 'em desacordo 

com o contrato" (14). 

Nos anos seguintes ainda foram apresentadas outras propostas 

para a implantação de uma linha de carris e até de uma linha férrea 

para Copacabana. 

Por fim, a Companhia Jardim Botânico levou o bonde para o arra-

balde: a implantação da 1 inha para
-

Copacabana foi uma das condições 

para a renovação do seu contrato, assinado a 30 de agosto de 1890. 0 

contrato estabelecia ainda a construção de outras linhas ou ramais e 
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preços de passagens. Foi somente a partir de então que a negociação 

passou a ser feita com o governo municipal e nâo mais com o governo da 

União. 

A realidade da chegada do bonde trouxe novas perspectivas para 

os proprietários de terra em Copacabana, entre eles Alexandre Wagner. 

Este conseguiu interessar diversas pessoas, bancos e empresas no de-

senvolvimento do futuro bairro e assim criou a Empresa de Construções 

Civis, a 26 de janeiro de 1891. No mesmo ano, antes mesmo de estar 

construída a linha de carris, a Empresa de Construções Civis já apre-

sentava à administração municipal seu primeiro projeto de arruamento 

para Copacabana, bastante semelhante ao anterior, nas mesmas terras 

que haviam pertencido a Alexandre Wagner, desde o Leme até a atual rua 

Siqueira Campos (Í5). As duas empresas logo se aliaram para promover a 

ocupação da região. 

No dia 15 de «aio de 1892, foi aberto o túnel da rua Real Gran-

deza, e dois meses após os bondes passaram a trafegar pelo areal até a 

estação situada no centro da praia, na esquina das ruas Barroso (Si-

queira Campos) e Nossa Senhora de Copacabana (16). Logo foram cons-

truídos dois raiais até as extremidades da praia: ui para a Igrejinha 

(no deserto Arpoador), e outro para o Leme. 0 ramal da Igrejinha foi 

inaugurado em 1894 e o do Leme, em 1900. 

Deve-se destacar que a decisão de estender uma linha de carris 

para a orla marítima e lá construir mais dois ramais não agradou a to-

dos os acionistas da Companhia Jardim Botânico. Vários de seus dire-

tores foram contrários a esta proposta. Prevaleceram, no entanto, os 

votos calcados em sólidos interesses: o desenvolvimento da urbanização 

de Copacabana. A implantação da linha de carris levaria 'a civiliza-

ção" a Copacabana. Foram, no entanto, os esforços do capital imobi-

liário que levaram o bonde para o arrabalde. 

A articulação de interesses que se conjugaram para promover a 

urbanização da praia envolvia personalidades dos meios político e em-

presarial, da nobreza e proprietários de terras. A Empresa de Cons-

truções Civis reuniu, entre seus acionistas, diversas personalidades 

que representavam o capital comercial e o capital bancário, além de 

membros da administração pública, proprietários fundiários e mesmo 

acionistas da Cia. Jardim Botânico (17). 
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Na trama que se criou no conflito de interesses se envolveram 

muitos personagens importantes, cujos nomes ficaram depois gravados em 

placas de ruas do bairro. 

A "Questão da Copacabana* e a Foriaçâo dos Bairros da "Nova Zona Sul" 

0 privilégio de zona, pelo qual a Companhia Jardim Botânico 

tanto se empenhou, era muito mais que a garantia de ser a única trans-

portadora na linha para Copacabana. Era, na realidade, o monopólio de 

todo o transporte coletivo por meio de carris de ferro para a zona sul 

da cidade e o controle decisivo sobre certas condições de urbanização 

dessa área. Além do solo do local (areia) dificultar enormemente a 

circulação de veículos sobre rodas, exigindo o uso de trilhos ou pavi-

mentação dispendiosa para iniciar sua ocupação, o próprio sítio da ci-

dade favorecia aquele que controlasse certos acessos à região. 0 úni-

co acesso à zona sul, partindo do centro, era através de estreita pas-

sagem entre o mar e o maciço da Carioca, onde surgira» os bairros da 

Glória, Catete e do Flamengo. 0 controle dessa passagem garantia não 

apenas o acesso ao aristocrático Botafogo, mas a toda a área que se 

segue, que hoje compreende os bairros do Jardi» Botânico, da Gávea e 

da Lagoa, por um lado, e de Copacabana, Leme, Ipanema e Leblon, por 

outro. Para a Companhia Jardi» Botânico, o privilégio de atuar nessa 

zona, em particular, significava também a capacidade de influir pode-

rosamente no futuro processo de sua ocupação: ampliando sua clientela, 

garantindo os preços altos das passagens, uma vez que não ter ia con-

correntes, e rendas adicionais, através da valorização dos imóveis que 

eventualmente possuísse ou viesse a construir naqueles lugares. 

Não é pois sem sentido que, durante cerca de 20 anos, a Com-

panhia Jardim Botânico tenha travado uma luta sem tréguas pelo monopó-

lio da implantação das linhas de carris para a zona sul carioca, muito 

antes que essa região fosse viável è rentável para transporte e lotea-

mento. Assim, observa-se a precocidade da previsão do que seria uma 

verdadeira mina de ouro, cuja riqueza despontaria algumas décadas mais 
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tarde, é de se supor que os contendores, ambos estrangeiros, já co-

nhecessem os processos de expansão urbana que se apoiam na pré-exis-

tência de uma linha de transporte coletivo moderno. Nesse processo, os 

proprietários de terras podem obter maiores rendas e as empresas de 

transporte, maiores lucros. 

Uma vez implantada a linha, era necessário promover a ocupação 

da área, o que era o principal interesse nas alianças proprietários 

fundiários/empresas de transporte. Nas vastas áreas despovoadas te-

riam que ser criadas novas ruas, novas casas, novos bairros, enfim. 

A expectativa de construir em areais distantes e desertos cer-

tamente não poderia dar bom resultado na época da "empresa da Copaca-

bana", mas a desanda por um novo espaço urbano surgiria brevemente. 

Inicialmente a atração de Copacabana foi o fato de ser um local excep-

cionalmente salubre nos arrabaldes de uma cidade infecta e empestiada. 

Dizia-se que aquela praia era um "portentoso sanatório". Esta se-

ria una condição importante porém não suficiente para explicar sua 

ocupação. Só essa qualidade deixaria Copacabana à margem do processo 

geral de urbanização porque propiciaria o surgimento de uma estação de 

veraneio no local. No entanto, dois outros fatos importantes levaram 

à consolidação de Copacabana enquanto bairro, intimamente integrado à 

estrutura urbana: o crescimento acelerado da população carioca e a di-

ferenciação dessa população ea classes cada vez mais distintas. 

é preciso considerar que no final do Império e no início da Re-

pública uma classe social em ascenção - a burguesia - precisava afir-

mar-se e revelar-se não só como grupo social diferente e superior aos 

de renda menos elevada, ias também como grupo socialmente diferente e 

tão importante quanto a tradicional aristocracia, cujo poder começava 

a entrar em decadência. A burguesia, para se firmar como expoente de 

uma nova composição social, precisava divulgar sua nova mentalidade, 

seus hábitos novos, sua fortuna, sua modernidade. Para isso precisava 

viver um modo de vida novo, habitar uma arquitetura nova, num espaço 

urbano novo, moderno e diferenciado dos demais. Se todos passaram a 

ser iguais perante a lei, era importante mostrar as diferenças entre 

pessoas e clases. A moda, a arquitetura, o modo de vida e o espaço 

urbano serviram para frisar essas diferenças. 

No centro da cidade, o novo espaço/símbolo era a Avenida Cen-
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trai, eixo da emergente área central de negócios. 0 bairro residen-

cial novo, burguês e moderno, sem o ranço colonial do Rio Antigo, sei» 

o tradicionalismo do Engenho Velho, ou a decadente nobreza de Botafo-

go, seria Copacabana. E foi ali, na Avenida Atlântica, que expoentes 

da nova burguesia construíram seus modernos palacetes e bangalôs, já 

na primeira década do século XX. 

Assim, Copacabana concretizava uma tendência que já se delinea-

va: a ocupação da zona sul da cidade por camadas da população de ren-

das altas e médias. Da mesma forma como a cidade se organizava inter-

namente diferenciando-se em áreas funcionais (central, industrial, re-

sidencial), a segregação das classes sociais no espaço urbano passou a 

se delinear com traços mais fortes, embora no início do século ainda 

fosse um fenômeno pouco acentuado. 

A participação dos meios de transporte coletivos nesse processo 

já foi estudada por Carlos Nelson P. dos Santos (18) e Maurício Abreu 

(19). Eles mostraram como, no caso carioca, os bondes e os trens con-

tribuíram para a estratificação sócio-espacial da cidade, embora esta 

já se esboçasse antes mesmo do surgimento desses meios de transporte. 

A medida que uma linha de carris era implantada em áreas já ocupadas 

pelas classes abastadas, privilegiando os moradores com o seu serviço 

e os proprietários com a valorização dos seus imóveis, consolidava-se 

essa ocupação, socialmente diferenciada. 

O estudo da questão 'da Copacabana' revela um novo componente 

no processo de diferenciação social zona norte/zona sul do Rio de Ja-

neiro: a contribuição nada sutil da Companhia Jardim Botânico. Refe-

rimo-nos a dois aspectos da atuação dessa empresa: a questão das tari-

fas, no plano sócio-econômico, e a questão da propaganda, no plano 

ideológico.-

O transporte para as áreas servidas pela Companhia Jardim Botâ-

nico era relativamente mais caro do que o transporte para outras 

áreas, em 1881, pagava-se 200 réis tanto para uma viagem do Centro ao 

Caju quanto do Centro ao Largo do Machado (20). Para os bairros si-

tuados mais ao sul, inclusive Botafogo, era necessário pagar mais uma 

sessão. Isto significava que morar sais ao sul e trabalhar no centro 

implicava em custos de transporte mais altos do que morar em boa parte 

da zona norte. A decisão da escolha do lugar de moradia pelas classes 
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trabalhadoras era certamente influenciada por essa consideração. 

Não é por outra razão que, nas negociações para prorrogação da 

concessão da Companhia Jardim Botânico e editais para propostas de li-

nhas para Copacabana sempre constava a cláusula da obrigatoriedade da 

redução dos preços das passagens dessa empresa. Pelo mesmo motivo a 

"empresa da Copacabana" prometia ser um benefício para o público, 

pois, instituída a concorrência, os preços das passagens seriam redu-

zidos. Por isso, também o desapontamento público, ea 1879/1880, quan-

do a linha de Lages, Magalhães e Wagner, do Centro ao Largo do Machado 

ficou pronta à espera da permissão para funcionar: todos sabiam que o 

preço das passagens nesse trecho baixaria de 200 para 100 réis. 

Um estudo mais aprofundado ou um estudo comparativo sobre a 

formação de outros bairros certamente traria mais luz à questão da di-

ferenciação sócio-espacial da cidade. Nesse ponto não se pode esque-

cer o fator ideológico, fundamental nessa questão. E, nesse aspecto, 

novamente detecta-se a participação da Companhia Jardia Botânico no 

processo, à medida que fazia uso da propaganda para promover sua nova 

linha para Copacabana. Essa propaganda, impressa nos cupons de passa-

gens, divulgava o novo bairro, apoiando-se na sua salubridade. E cer-

tos versos tinham endereço certo: passageiros que pudessea adquirir 

terrenos e construir casas. 

'Quem quiser estar sob as asas 

da fortuna soberana 

compre terrenos e casas 

somente em Copacabana!" 

'Representantes das elites endinheiradas 

elegante aoçaiae do alto amor 

"dandys" de fina luva e boa havana 

para um "flirt" não há ninho melhor 

do que Copacabana". 

'Investidores (proprietários e capitalistas) 

aproveitai melhor a vossa gana 

oh! que mina, lançai as vistas 
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sobre Copacabana'. 

Nesse sentido, visava» os »essos investidores que a Empresa de 

Construções Civis que, em 1893, anunciava nos jornais: 

'Capital Reprodutivo (sic) - o melhor emprego de capital é a 

compra de terrenos no futuroso bairro de Copacabana, pelos pre-

ços porque ainda os vende a Empresa de Construções Civis" (21). 

É drfícil avaliar quanto, de fato, essa propaganda influiu, se-

lecionando pela renda seus futuros moradores. Mas é fácil perceber 

que as tarifas mais altas e o chamamento dos ricos foram dois fatores 

deliberadamente criados pelas empresas, que tenderiam a excluir do no-

vo bairro e proximidades aqueles que não pertencessem às camadas média 

e alta da população. 

Os recursos da propaganda criados pela Companhia Jardim Botâni-

co viriam a beneficiar o capital imobiliário em formação, no caso a 

Empresa de Construções Civis. As articulações destas empresas e de 

suas precursoras e sucessoras, constituem u» dos exemplos »ais marcan-

tes da atuação do capital urbano no Rio de Janeiro e da sua conse-

quência sobre os padrões de urbanização da cidade. 
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N O T A S 

(1) Veja-se documentos do Conselho de Estado do Ministério do Impé-

rio. Lata 390, pasta 11, IHGB. 

(2) Foi comum as empresas receberem permissão para circular no pri-

meiro trecho da linha; a própria empresa Botanical Garden, antes 

de levar seus trilhos até o Jardim Botânico, operou no trajeto 

entre o Centro e o Largo do Machado. 

(3) Jornal do Comercio, 30 de novembro de 1881. Carta do Dr. Fran-

cisco Teixeira de Magalhães. 

(4) A Reforma, 28 de janeiro de 1876. 

(5) Gazeta de Notícias, n2 329, 27 de novembro de 1881. 

(6) Revista Illustrada, n&s 274 a 278, dezembro de 1881. 

(7) Gazeta de Notícias, n?s 335 a 342, 1881. 

(8) Revista Illustrada, n^s 277 a 278, dezembro de 1881. 

(9) A Questão de Privilégio - Recurso para o Conselho de Estado In-

terposto pela Cia. Brasileira Ferro Carril Jardim Botânico contra 

o Procedimento Arbitrário do Governo. In Relatório da Cia. Loco-

motora, 1873. Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro. 

(10) Desde abril de 1881 a Botanical Garden Rail Road nacionalizou-se, 

passando a ser chamada Companhia Ferro Carril do Jardiei Botânico. 

Mais tarde absorvida pela Light. 

(11) Uma vez extinto o prazo de sua concessão, em 9 de outubro de 

1893, todos os seus bens e equipamentos passariam para o Estado. 



(Í2) BERGER, Paulo e Eneida - História dos Subúrbios - Copacabana. 

Prefeitura do Distrito Federal, s/d p. 55. 

(13) Idem nota (?). 

(14) DUNLOP, Charles J. - Apontamentos para a História dos Bondes no 

Rio de Janeiro. Vol. II A Companhia Ferro Carril Jardim Botâ-

nico. Ed. Gráfica Laemmert Ltda., R.J., s/d. 

(15) A Empresa de Construções Civis (leia-se A. Wagner e seus genros e 

herdeiros T. Duvivier e 0. Simon) era proprietária de mais da me-

tade da área dos bairros de Copacabana e Leme, possuindo terras 

também de outro extremo da praia (Arpoador). Atualmente os dois 

bairros ocupam área de 7, 67km
2

. 

(lá) 0 tráfego através do Túnel Velho foi exclusivo da Companhia do 

Jardim Botânico, até pouco antes da abertura do Túnel Novo, em 

1706. 

(17) CARDOSO, Elizabeth D. - 0 Capital Imobiliário e a Expansão da Ha-

lha Urbana do Rio de Janeiro: Copacabana e Grajaú. H.Sc. Geo-

grafia/UFRJ, 1986 p. 70. 

(18) SANTOS, Carlos Nelson P. dos - Transportes de Massa - Condiciona-

dores ou Condicionados? in Revista de Administrçâo Municipal 

144, set/out 1977, ed. especial. 

(19) ABREU, Maurício de A. e Bronstein, Olga - Políticas Públicas, 

Estrutura Urbana e Distribuição de População de Baixa Renda 

na área Metropolitana do Rio de Janeiro. R.J., Convênio 

IBAM/CNPU/IDRC, Í978, inédito. 

(20) Gazeta de Notícias, n° 329, 27 de novembro de 1881. 

(2í) Jornal do Comercio, 25 de novembro de 1893. 
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A " I R R E G U L A R I D A D E " D A M O R A D I A D O S 

P O B R E S 

Eduardo Guimarães de Carvalho 

Luciana Corrêa do Lago 

Pesquisadores do IPPUR/UFRJ 

Introdução 

Estudos sobre o parcelamento do solo na periferia das cidades 

brasileiras identificais esta produçio como irregular, es função da de-

sobediência generalizada às posturas municipais, que impõem a instala-

ção de infra-estrutura - água, esgoto, aeio-fio, arborização, calça-

mento. Tal procedimento permitiria aos loteadores oferecer lotes não 

urbanizados, e acessíveis à população pobre, elementos que identificam 

os loteamentos populares. 

No curso de uma investigação (1) passamos a questionar a idéia 

de que a irregularidade explicaria esta acessibilidade, sobretudo em 

função da significativa produção "regular" de lotes, que não vinha 

sendo considerada nas análises (2). Neste trabalho buscamos reinter-

pretar esta produção, considerando tanto os loteamentos regulares como 

irregulares, exorcizando assim o viés que marca os estudos sobre o 

tema. Para fazer isto detemo-nos na foram pela qual esta mercadoria 

foi produzida: uma produção por etapas. 

1. A Zona Oeste do Rio de Janeiro 

A Zona Oeste do Rio de Janeiro constitue-se em um intrigante 

desafio - tanto para planejadores como para pesquisadores. Ela com-
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preende - grosso modo - as regiões de Bangu - incluindo-se a área de 

Realengo-, Campo Grande - considerado em conjunto com Guaratiba- e 

Santa Cruz, e está ligada ao centro da cidade por duas vias princi-

pais: a Estrada de Ferro Central do Brasil e Avenida Brasil, A distân-

cia ao centro varia de 35 a 80 quilômetros. Sua ocupação se dá de for-

ma mais intensa a partir da década de 50, quando a região, até então 

marcada pelo uso 'rural' da terra, se transforma em um dos vetores de 

expansão da malha urbana da cidade, juntamente com a Baixada Fluminen-

se, esta. última fora dos limites do município do Rio de Janeiro. Nesse 

momento, grande parte dessas áreas são introduzidas no mercado imobi-

liário da cidade, através da articulação de dois processos de produção 

do espaço: 

a. Produção de lotes urbanos, dirigida à população de baixa 

renda. 

b. Auto-produção da moradia. 

Trata-se em primeiro lugar de uma região reconhecidamente po-

bre: 57,422 da população residente (estimada em 1.200.000 habitantes, 

pelo censo de 1980) ganha até 2 salários mínimos (FASE 1986). Em se-

gundo lugar, tanto a produção acadêmica como o Movimento de Regulari-

zação de Loteamentos da Zona Oeste indicam que a ocupação destas ter-

ras foi feita fora da lei, através de loteamentos irregulares (3). A 

produção de casas e unidades em conjuntos habitacionais, através do 

sistema financeiro da habitação, que se inicia na década de 60, repre-

senta apenas 0,04X face à produção total de lotes. 

'...as imensas chácaras foram retalhadas em loteamentos popula-

res, na sua grande maioria irregulares e clandestinos."(FASE 

1986, pg.5). 

'Nesta periferia, notavelmente distante dos espaços centrais e , 

dos mercados de trabalho, localiza-se a maior parte dos lotea-

mentos populares que se encontram em situação irregular." (COU-

TINHO M., 1985, pg 39). 

'Outro ponto central da literatura diz respeito ao estatuto ju-

rídico dos loteamentos, tidos em sua grande maioria como clan-
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destinos por não cumprirei principalmente as exigências de in-

fra-estrutura e serviços urbanos", (grifo da autora) (VALADARES 

L. Í983, pg 49). 

2. A "Irregularidade" e os Loteamentos 

Os dados referentes ao período 1936 a 1986 indicam que a produ-

ção de loteamentos na Zona Oeste do Rio de Janeiro é significativamen-

te regular (61.352 do total de 727 loteamentos). Os irregulares repre-

sentam 17,42 e os clandestinos 21,12 da produção. Ora, esta primeira 

abordagem nos chamou atenção para o fato de que havia uma presença 

marcante de loteamentos regulares, que não estavam sendo levados em 

consideração. Passamos assim a questionar a acessibilidade de forma 

mais abrangente: qual a relação entre moradores/compradores pobres, e 

os loteamentos - regulares e irregulares? 

Dividimos a exposição em três partes. Vimos em primeiro lugar 

as característ icas fundiárias (propriedade da terra) de cada uma das 

áreas que compõem a Zona Oeste - a produção no espaço. Em segundo lu-

gar analisamos a produção de loteamentos na Zona Oeste, na perspectiva 

temporal, ou seja como o parcelamento se desenvolveu no período 1936 a 

1986, incorporando então as diferenças espaciais analisadas. Finalmen-

te caracterizamos a produção segundo os diferentes tipos de loteado-

res, através do tempo e do espaço. 

3. A Produção no Espaço 

A história da propriedade nas três áreas que compõem a Zona 

Oeste (Bangu, Campo Grande e Santa Cruz) é muito diferenciada. 

Bangu se organiza desde o século XIX ao redor da instalação da 

Cia. Progresso Industrial do Brasil. A fábrica adquiriu quatro grandes 
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fazendas (Retiro, Guandu, Viegas e Bangu), ao que tudo indica, por 

duas razoes principais. Primeiramente ela devia ter acesso fácil aos 

mananciais de água, sua fonte de energia. Em segundo lugar, estas pro-

priedades eram as garantias reais oferecidas nos empréstimos bancários 

(hipoteca). Todas as terras localizadas na área de Bangu foram em al-

gum momento propriedade da fábrica, e ingressaram no mercado através 

de vendas feitas por ela. 

As terras de Santa Cruz, antes pertencentes à Coroa, tornaram-

se propriedade da União, constituindo a Fazenda Nacional. A maior par-

te das terras é propriedade públ ica. 0 acesso for«al-legal a estas 

terras deu-se através de aforamentos e arrendamentos, para uso sobre-

tudo agrícola. Uma pequena parte foi vendida a particulares. Esta par-

ticularidade gerou uma prática de ocupação de fato. Tais ocupações fo-

ram também usuais para fins de loteamentos clandestinos (grilagem de 

terras). 

Campo Grande compunha-se de fazendas e chácaras e, a partir de 

1930, estas terras ingressam no mercado imobiliário, quando decai a 

produção de cítricos. 0 parcelamento do solo corresponde ao processo 

de venda e desmembramento destas terras: primeiro em porções maiores 

(sítios, glebas) e depois em loteamentos. 

Relacionando-se as áreas à situação jurídica dos loteamentos, 

obtém-se o seguinte quadro: 

78X dos loteamentos de Bangu é regular; 

58X dos loteamentos de Campo Grande é regular; 

277. dos loteamentos de Santa Cruz é regular. 

Esta diferenciação deve ser atribuída à situação fundiária des-

crita. Em Bangu há um maior rigor no parcelamento e alienação de ter-

ras em função de todas pertencerem a um único proprietário. A intensi-

dade de negociações em Campo Grande, envolvendo número muito maior de 

proprietários, explica a maior ocorrência de "irregularidades". Final-

mente o fato de Santa Cruz pertencer à União (o que dificulta a venda 

legal de terras) explica a prática de ocupação e o alto índice de 

"irregularidades". A situação fundiária todavia, não explica a relação 

entre os loteamentos e seus moradores: extensas áreas de Bangu foram 

regularmente ocupadas por extratos baixos da população. 
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4. A Produção no Tempo 

Para efeito de análise agrupamos a produção por décadas (4). 

Observa-se no período: 

a. que 402 da produção total de lotes se dá na década de 50. 

Esta é a única década era que a produção irregular é maior 

que a regular. A irregularidade decresce a partir de 50, 

tendo praticamente desaparecido em 80. 

b. que há um aumento do número médio de lotes por loteamento 

até 50 - quando alcança 50Í lotes por loteamento - decres-

cendo a partir daí, chegando a 215 lotes por loteamento em 

80. 

c. que a área média dos lotes atinge 450 m
a

 na década de 40, e 

descresce a partir de então, tendo hoje 322 m
a

. 

d. Muitos loteamentos são parcelamentos de lotes maiores produ-

zidos anteriormente. Oos cinquenta e oito loteamentos produ-

zidos nas décadas de 30 e 40, vinte sofreram novo parcela-

mento nas décadas seguintes. Os loteamentos de 70 e 80, por 

sua vez, são em grande parte modificações de projetos ante-

riores: 

70: 182 da produção da década é modificação de loteamentos 

anteriores. 

80: 572 da produção da década é modificação de loteamentos 

anter iores. 

A crescente regularidade da produção vai assim caracterizar a 

área. Qual o significado deste processo? 

5. A Produção Segundo os Agentes 

Inicialmente verificamos se a regularidade/irregularidade dos 

loteamentos poderia ser atribuída aos loteadores, classificando-os em 

quatro grupos (5), segundo a maneira pela qual se apresentam no merca-
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do imobiliário, ou seja, sua maior ou menor especialização em relação 

ao ramo de negócios imobiliários. Esta classificação (particulares, 

imobiliária, empresas de outros ramos, sistema financeiro da habita-

ção), todavia, não se revelou muito explicativa, uma vez que a produ-

ção regular/irregular aparecia indistinta e equilibradamente distri-

buída entre os diversos tipos, excetuando-se o sistema financeiro da 

habitação. Observando então a estratégia de atuação dos loteadores, 

através de entrevistas, pudemos agrupá-los diferentemente (6): 

a. Loteadores por etapas; 

b. Empresas construtoras. 

5.1 Loteadores por Etapas 

Os loteadores por etapas não estocam terras. Os lucros obtidos 

num loteamento permitem o emprendimento subsequente. Sua atuação obe-

dece a uma série consecutiva de etapas, que possibilita a oferta des-

tes lotes às camadas baixas da população: 

a. Aquisição da propriedade, normalmente através de promessa de 

compra e venda. 

b. Abertura de ruas e venda dos primeiros lotes através de con-

tratos particulares (às vezes aprovação do projeto nesta 

etapa). 

c. Com estas vendas, obtenção de recursos para prosseguir as 

obras (galerias, meio-fio, arborização). Quando o loteador 

obtiver a terra através de promessa de compra e venda, a 

quitação das prestações e escritura definitiva poderá ser 

feita nesta fase. É evidente que nem sempre o é, e que mui-

tos permanecem apenas com a promessa. 

d. Prosseguimento das vendas e aprovação do projeto (caso não a 

tenha). 

e. Obtenção do 'aceite' quando então as obras são consideradas 

concluídas pela administração municipal (ou não obtém, per-

manecendo o loteamento irregular). 
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Os loteadores por etapas, «esmo atuando de forma irregular ou 

clandestina, frequentemente obedecem às posturas municipais relativas 

ao desenho (tamanho de lotes, testadas, largura de ruas e calçadas, 

etc), visando uma possível regularização. Eles são agentes de um pro-

cesso descapitalizado (7), onde a situação de irregularidade, ao menos 

no início do processo, é a condição para o empreendimento. A regulari-

zação do loteamento (quitação das prestações para a compra do terreno 

e conclusão das obras) vai depender do capital levantado com a venda 

dos lotes. 

Observa-se que a prática por etapas é muito mais ampla na cida-

de, e que se dá também entre alguns loteadores que estocara terras, mas 

executam o loteamento "em etapas', à maneira típica dos loteadores por 

etapas. 

Quanto à venda, tudo indica que a prática era de financiar 

através de prestações pré-fixadas. Posteriormente foi-se adotando a 

correção monetária. 

5.2. Empresas Construtoras 

Os loteadores que denominamos empresas construtoras têm as se-

guintes características básicas 

1. Eles estocam terras. 

2. Fazem geralmente mais do que um empreendimento por vez. 

3. A produção é nitidamente regular (lotes e casas são vendidos 

atendendo todas as exigências legais). 

4. Os lotes são oferecidos frequentemente com casas prontas, 

financiadas pela Caixa Econômica, contando os loteadores com 

recursos próprios para o financiamento dos lotes. 

Na medida em que os loteadores por etapas estabelecem o preço 

dos lotes pela pura "intuição", as construtoras elaboram cálculos ba-

seados na reposição do capital investido, antecipando com precisão 

seus lucros, e objetivando recursos para novo investimento. A diferen-

ça entre os dois grupos está no fato de que os primeiros atuam intui-
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tivamente: um novo loteamento poderá ocorrer ou nio. Os segundos, já 

estimam em seus cálculos 'capitalistas' um subsequente empreendimento. 

As diferenças nio param aí, rebatendo-se na forma de pagamento dos lo-

tes. Os primeiros, "intuitivos", estabelecem prestações pré-fixadas. 

Os segundos, "capitalistas", usam o sistema de prestações reajustá-

veis, segundo a variação das OTNs/ORTNs. 

Os loteadores por etapas, responsáveis por aproximadamente 60 X 

da produção total de lotes, desaparecem do cenário na presente década. 

Mantêm-se em 80 no mercado apenas empresas construtoras - duas das 

quais corgrandes estoques de terra - e a CEHAB (responsável, nos úl-

timos seis anos, por um terço dos lotes produzidos). 

6. 0 Enobrecimento da Zona Oeste: Observações Finais 

A produção de lotes pode ser remetida a um eixo, situando-se a 

produção por etapas num extremo, e noutro a produção das construtoras. 

Uma série de características de uma forma pode» se combinar com a de 

outra, aproximando os loteamentos para um ou outro extremo do eixo. 

Este eixo é temporal, e a produção inicialmente por etapas passa a ser 

toda. ela de construtoras. 

A produção, hoje, tornou-se regular: com o fim da produção por 

etapas a possibilidade do loteamento permanecer se» infra-estrutura é 

mínima. Ao contrário, a comercialização das construtoras geralmente se 

inicia após o término das obras. Como os financiamentos são corrigi-

dos, os loteamentos tornam-se inacessíveis à população de baixa renda 

(8). Os loteamentos da Zona Oeste hoje são regulares, oferecidos a uma 

clientela de classe média. O produto inclui geralmente casa pronta, 

com financiamento pela Caixa Econômica. Observa-se, consequentemente, 

uma enorme diminuição na produção, que representa hoje 1/5 daquela de 

1950/59. 

Aqueles loteadores que sairá» do mercado, atribuem as modifica-

ções ocorridas à legislação (municipal, estadual e federal), declaran-

do alguns que esta exige a conclusão das obras antes do início das 
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vendas - o que não é correto: tanto a lei federal(6766), como a legis-

lação municipal, estipulara prazos, bastante flexíveis na prática, para 

execução das obras. Indicam também que com a inflação do período, tor-

nou-se essencial o uso da correção monetária das prestações. Segundo 

eles, estes dois fatores inviabilizam o investimento: primeiro por não 

disporem de capital inicial para execução de todas as obras exigidas, 

segundo, porque a inflação inviabiliza a oferta dos lotes às camadas 

de baixa renda, cujos salários não acompanham a correção monetária das 

prestações. 

Os fenômenos ocorridos na zona oeste, entretanto, devem ser 

compreendidos a partir de uma perspectiva mais ampla. 0 enobrecimento 

pode ser pensado em função de dois fatores, não excludentes. Primei-

ramente deve-se lembrar que houve um grande achatamento salarial no 

período observado. Por outro lado houve uma valorização (?) das terras 

da região, causada principalmente por uma significativa concentração 

de terras loteáveis nas mãos de duas empresas (10). Esta concentração 

da propriedade da terra toma sua real dimensão no processo de valori-

zação do solo, com a ida de indústrias para a área, e com a consequen-

te implantação de infra estrutura (estradas, transporte, luz, água). 

Estes dois fatores somam-se na produção deste enobrecimento da Zona 

Oeste. 

Podemos finalmente concluir que a regularidade/irregularidade 

da produção de loteamentos deve ser remetida ao quadro mais amplo de 

uma produção por etapas que, acreditamos, caracterizou a ocupação da 

Zona Oeste. Esta produção parte sempre de uma situação irregular, pre-

tendendo no percurso das etapas regularizar-se, o que torna os lotes 

mais baratos do que aqueles que seguem o figurino desde o início. Isto 

explica os dois versos desta produção. Do lado do loteador o lote é 

barato - seja porque a situação de propriedade não está clara, seja 

porque ele a comprou em prestações. Do lado do comprador, estes lotes 

são mais baratos, uma vez que ganham valor de mercado menor que aque-

les plenamente regulares e que permitem uma escritura definitiva. Por 

isto, uma série de lotes, hoje regulares, forara comercializados para 

essa população porque foram feitos POR ETAPAS. 

0 loteamento irregular não passa de um empreendimento feito em 

etapas que não consegue cumprir todas elas, e chegar à regularidade -
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com todas as obras realizadas, e com a documentado em ordem. 

N O T A S 

(í) 0 presente trabalho está baseado em pesquisa realizada pelo Insti-

tuto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional IPPUR/UFRJ em 

convênio com a FINEP, cujo relatório final intitula-se: 'Produção 

imobiliária e uso do solo urbano: estudo das relações entre capi-

tal imobiliário e propriedade fundiária na estruturação da cidade 

do Rio de Janeiro'. Essa pesquisa foi coordenada pelo Prof. Luiz 

Cesar de Queiroz Ribeiro, e os autores fizeram parte do corpo de 

pesquisadores. 

(2) Regular/irregular: categorias usadas pela administração municipal. 

(3) Loteamento regular: são considerados regulares os loteamentos cujo 

projeto é aprovado (PAL) pela autoridade municipal, e que cumprin-

do a legislação, obtêm, no prazo legal (prorrogável) o aceite das 

obras (arruamento, galeria de águas e esgoto, meio-fio, arboriza-

ção etc.) além de ter regularizado a situação de propriedade. 

Existem todavia loteamentos com o aceite dado pela administração e 

• que de fato não atendem todos os requisitos legais. Só um trabalho 

de campo mais detalhado poderá dimensionar estes casos. 

Loteamentos irregulares: são aqueles cujo projeto é aprovado pela 

autoridade municipal, e que não obtêm o aceite das obras. 

Loteamentos clandestinos: são aqueles que não têm projeto aprovado 

pela autoridade municipal. Com o advento da lei 6766/79, o descum-

primento das exigências legais (aprovação do loteamento mediante 

comprovação de que o loteador atendeu às exigências urbanísticas 

com a respectiva transcrição no registro de imóveis) passou a ser 

crime, imputando-se pena ao lot'eador. 
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(4) i. Década de 30 (1936/1939) 

2. Década de 40 (Í940/1949) 

3. Década de 50 (1950/Í959) 

4. Década de 60 Í1960/Í969) 

5. Década de 70 (Í970/Í979) 

6. Década de 80 (Í9B0/Í986) 

Chamamos atenção para o fato da produção na década de 30 e 80 não 

corresponderem a 10 anos. No primeiro caso, em função do registro 

de PAL's (projetos aprovados de loteamento) só ter sido feito me-

todicamente a partir de 1936. 

(5) Estes dados foram extraídos das plantas que compõem o arquivo do 

Departamento de Edificações da Prefeitura. 

(6) CARVALHO, Eduardo G. e LAGO, Luciana Correa do. "A produção de lo-

teamentos na Zona Oeste do Rio de Janeiro', comunicação apresenta-

da ao II Encontro Nacional da ANPUR, 1987, Teresópolis. 

(7) Ver RIBEIRO, L.C.Q. 'Produção imobiliária e uso do solo urbano: 

estudo das relações entre capital imobiliário e propriedade fun-

diária na estruturação da cidade do Rio de Janeiro", IPPUR-FINEP. 

(8! Antes os lotes eram oferecidos a quem ganhava até três salários 

mínimos, hoje a prestação equivale a três salários mínimos, afir-

mam vários loteadores. 

(9) Alguns loteadores imputam como uma das causas da valorização, as 

restrições legais contidas no plano de zoneamento. Segundo eles 

existem hoje poucas áreas destinadas a loteamentos populares, onde 

o lote mínimo (125 m
2

) é permitido. Entretanto comparando-se as 

áreas loteadas no período pesquisado (36/86) com a área urbanizá-

vel definida pelos Planos de Estruturação Urbana (PEU) para a re-

gião, não parece haver escassez 'legal' de terras: 
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RA 

BANGU 

CAMPO GRANDE 

SANTA CRUZ 

AREA LOTEADA m
2 

AREA URBANIZML m
B 

13514922 

34207701 

12366052 

1960000 

29200000 

12170000 

(10) Uma sendo proprietária de praticamente todas as terras de Bangu, 

e outra, afirmando ter em estoque equivalente a 10 anos de sua 

produção atual - estimando assim um estoque aproximado de 10.000 

lotes, o que significa 102 da área urbanizável de Campo Grande 

(PEU), - concentra grande parte das terras de Campo Grande, onde 

atua privilegiadamente. 
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